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PREFÁCIO 


l Js prioridades portuguesas na navegação 
do Atlântico, de longa data postas em 
relevo, e simultâneamente a intenciona¬ 
lidade do descobrimento do Brasil por Pedro 
Álvares Cabral, foram temas que, exaustiva- 
mente tratados e vigorosamente defendidos, 
quase preencheram o primeiro dos três gran¬ 
des volumes da História da Colonização Por¬ 
tuguesa do Brasil. 

O falecido Prof. Luciano Pereira da Silva, 
historiando com insuperável mestria a arte 
de navegar dos Portugueses desde os al¬ 
vores da expansão portuguesa até ao seu 
apogeu cientifico de meados do século xvi, 
e o Prof. Duarte Leite, talentosamente redu- 
gindo a nada as supostas explorações de 
costas brasileiras por navegadores estrangei¬ 
ros anteriormente à chegada de Cabral, fo¬ 
ram ali, entre outros grandes escritores, os 
maiores obreiros duma construção que, no 
seu conjunto, surpreendentemente mostrava 
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que a terra brasileira, proposiiadamente bus¬ 
cada, não mais deixara de ser, e em cres¬ 
cente medida, objectiuo das atenções oficiais 
e de iodas as forças criadoras portuguesas, 
que nela, aproveitando proflquamenté condi¬ 
ções magníficas, desde logo abriram os ali¬ 
cerces numa nova e grandiosa Nação. 

Ano sobre ano, a História da Colonização 
Portuguesa do Brasil foi permanecendo como 
pedra angular da moderna historiografia 
luso-brasileira; mas entretanto uma nova ge¬ 
ração se encaminhava à maioridade intelec¬ 
tual, importando oferecer ao seu conheci¬ 
mento os ensinamentos contidos naquela 
obra, especialmente quanto a pontos cruciais, 
como os relativos às prioridades portuguesas. 
Assim pensando, o grande benemérito da cul¬ 
tura portuguesa a cuja inquebrantável ener¬ 
gia e decidido apoio espiritual e material 
se devera a publicação daquela notável obra 
— oSr. Albino Sousa Cruz—sugeriu em 1936 
ao ilustre escritor Dr. Agostinho de Campos 
a elaboração dum livro concebido com aquela 
finalidade, o qual não chegou, porém, a ser 
escrito, porque sucessivas doenças e por fim 
a morte desse saudoso homem de letras 
fizeram fracassar o auspicioso projecto. 

Entretanto as referidas doutrinas—con¬ 
tando já em Portugal novos convictos de¬ 
fensores, de que cumpre destacar o Almi¬ 


rante Gago Coutinho e Jaime Cortesão 
-tinham feito carreira, e estavam mesmo 
incluídas no programa das matérias ensina¬ 
das nos liceus e em outras escolas portugue¬ 
sas. Dir-se-ia, portanto, ser desnecessário 
que aquele projecto fosse retomado. 

Eis, porém, que já um ou outro forte eco 
se sente da ofensiva movida contra tais prio¬ 
ridades, sobretudo em sectores historiográ- 
ficos estrangeiros. O debate não está, assim., 
encerrado, justificando-se por isso a publica¬ 
ção do presente livro. Nele propositadamente 
nos afastamos daquela feição a que no es¬ 
trangeiro — desdenhosamente decerto — há 
quem chame nationalist history, dizendo-a ca¬ 
racterística do modo por que a generalidade 
dos historiadores portugueses têm tratado os 
assuntos aqui versados. 

Estamos, porém, seguros de que, mesmo 
com abstenção de conclusões demasiada¬ 
mente ousadas, e por isso impugnáveis, a 
existência das aludidas prioridades — que 
assinalaram, no ocaso do século xv, o qua¬ 
dro dos vastos horizontes universalistas da 
expansão portuguesa —continua irrefutável. 
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CAPÍTULO I 


Pilares da expansão portuguesa: uma reali¬ 
dade a leste, uma aspiração a oeste 


s invasões bárbaras, ao mutilarem o Impé- 
1 rio Romano, não destruiram apenas um 
organismo político, arruinaram também a 
estrutura dum vasto sistema económico de que 
Roma era o centro e cujos longos tentáculos 
se estendiam a remotas paragens, donde advi¬ 
nham à capital do Império, a par das utili¬ 
dades fundamentais necessárias à quotidiana 
existência, riquezas e preciosidades de toda 
a espécie: o ouro do Sudão, da Núbia e da 
Arábia, e os perturbadores produtos orientais, 
gratos ao paladar, ao olfacto ou à vista—es¬ 
peciarias, perfumes, ricos tecidos de seda, 
pedras preciosas. A essa esplendorosa vida 
séculos de sobriedade e modéstia sucederam; 
mas sob as cinzas da perdida ostentação Ia» 
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tentes ficaram as predilecções outrora vivas. 
Bem significativo é, certamente, o facto de 
figurar entre as condições de paz ditadas pelo 
rei godo Alarico, à vencida Roma, em 409, 
a entrega de 4.000 túnicas de seda e duns 
mil quilos de pimenta, cousas essas bem di¬ 
ferentes das habitualmente usadas pelos ger¬ 
mânicos invasores; esta singular exigência cla¬ 
ramente anunciava já que o interesse pelo luxo 
e pelas maravilhas orientais não pereceria com 
o desabar da máquina política romana e da 
conexa organização económica. E com efeito, 
sem embargo do baixo nível a que, por alguns 
séculos, a vida europeia então desceu, esse 
foi o mais vivo estimulo do ressurgimento 
económico da Europa, iniciado no século ix e 
de que foram fomentadoras as activísslmas pe¬ 
quenas repúblicas italianas de então --princi¬ 
palmente Veneza, Génova, Florença, Pisa e 
Amalfi—privilegiàdamente colocadas num ideal 
ponto de cruzamento das correntes comerciais, 
novamente euro-africanas e euro-asiáticas. 
Assim, muito naturalmente, esse ressurgimento 
retomava o velho modelo romano, de feição 
mediterrânea. 

Desde cedo começaram, porém, a avultar 
as dificuldades criadas pelas crescentes bar¬ 
reiras muçulmanas que se estenderam pelos 
litorais austral e oriental do Mediterrâneo e se 
espraiaram pela Ásia ocidental, cortando todas 
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as vias de comunicação por onde se realiza¬ 
vam as importações e exportações da Europa 
cristã. Contra essas barreiras se ergueu, é 
facto, um denodado esforço europeu, tentando 
rompê-las ; de nada, porém, pràtlcamente ser¬ 
viram, nem a acção militar das Cruzadas, nem 
o missionarismo criador duma frente cristã na 
China Setentrional, nem a tentativa dos irmãos 
Vivaldi, empenhados em atingir a índia por 
mar, tràgicamente extinta pelas revoltas águas 
atlânticas antes mesmo de poder deixar de si 
qualquer notícia mais que a do início. E a 
emancipação europeia só veio a ser alcançada 
quando os Portugueses, no dealbar do sé¬ 
culo xv, criaram a expansão atlântica da Eu¬ 
ropa, encetando com os resultados das suas 
grandes navegações, uma nova era de vida e 
civilização —a Idade Moderna. 

Porém, embora trazendo consigo o germe 
duma extraordinária transformação mundial, a 
expansão portuguesa, nascida sob o signo das 
gerais aspirações europeias, e, assim, visando 
o misterioso Oriente, não dispensava o inter¬ 
câmbio económico com a África - e este, até 
como necessário primeiro passo. Em tais cir¬ 
cunstâncias, e sem embargo da nova fisiono¬ 
mia que com a expansão portuguesa o ressur¬ 
gimento europeu tomava—pelo desvio para 
portos atlânticos do ouro sudanês, até então 
carriado para portos mediterrâneos, e pela in* 
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trodução directa, por via atlântica, das manu¬ 
facturas que, rudimentares embora, bastavam 
à satisfação do inculto indígena africano—as 
partes componentes do Velho Mundo, a Eu¬ 
ropa, a África e Ásia, continuavam ligadas 
por apertados laços económicos, Isto é que 
explica, fundamentalmente, a insistência dos 
portugueses na sistemática pesquisa da passa¬ 
gem de sueste, pelo sul da África, em vez 
de tentarem a rota ocidental, por onde, dada 
a esfericidade da Terra, poderia também che¬ 
gar-se à índia. Fundamentalmente, dizemos, 
mas não ünicamente. 

Com efeito, pela força das apontadas cir¬ 
cunstâncias, o caminho africano para a índia 
já seria claramente preferível mesmo quando 
a via atlântica ocidental se mostrasse náutica- 
mente fácil; mais convictamente porém, se, 
como ocorreu, logo no início das navegações 
se pensou na possibilidade de existir a oeste, 
entre a Europa e a Ásia, um outro conti¬ 
nente, pensamento que acarretava a convicção 
de dificuldades sem conta e de um longuíssimo 
percurso. 

Narrando as circunstâncias que precederam 
o descobrimento dos Açores, um dos servi¬ 
dores do infante D. Henrique, o navegador 
Diogo Gomes, afirmou que ele, «desejando 
conhecer as regiões afastadas do oceano oci¬ 
dental, se acaso haveria ilhas ou terra firme 
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além da descrição de Ptolomeu, enviou cara¬ 
velas a procurar terras» (*). 

É óbvia a importância destas frases, quer 
elas sejam do navegador a quem são atribuí¬ 
das, quer pertençam ao redactor da sua nar¬ 
ração ( 2 ). Há ali uma afirmação de excepcio¬ 
nal importância, qual a de que D. Henrique 
cria possível existirem no Atlântico ocidental, 
nas remotas paragens a que se alongava o 
inquieto olhar do seu espírito, terras que Pto- 


í 1 ) Redigidas em latim, as memórias de Diogo 
Gomes, fazem parte, com outros manuscritos, dum 
códice organizado por Valentim Fernandes nos primei¬ 
ros anos do século xvi, pertencente à Biblioteca do 
Estado, de Munich. A Academia Portuguesa da His¬ 
tória publicou em 1940 esse códice, de que o Dr. Joa¬ 
quim Bensaude lhe oferecera integral reprodução foto¬ 
gráfica, sendo a edição dirigida pelo Dr. António Baião. 
Uma pequena parte do texto das memórias de Diogo 
Gomes foi há muitos anos traduzida e publicada por 
Gabriel Pereira (As relações dos descobrimentos da 
Guiné e das ilhas dos Açores, Madeira e Cabo Verde, 
no Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
17." série, 1898/99, págs. 265-293). São desta tradu¬ 
ção as frases transcritas no texto. 

(*) Diogo Gomes contou, como é sabido, já tar¬ 
diamente, as suas memórias a Martin Behaim, o Mar- 
tiuho de Boémia dos portugueses, e foi este quem as 
redigiu, fazendo-o em latim, circunstâncias essas que 
podem permitir reservas quanto à integral autoria do 
texto escrito. 
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lomeu não descrevera, e não só ilhas, mas 
terra-firme, isto é, um continente. 

Pensando assim, o Navegador afastava-se 
resolutamente da concepção geográfica, geral¬ 
mente aceite então, e seguida, mesmo muito 
tempo depois, por afamados cosmógrafos eu¬ 
ropeus, segundo a qual estariam relativamente 
próximas, e banhadas por um só mar—o Atlân¬ 
tico — as costas ocidentais de Europa e África 
e as orientais da Ásia, e aderia à opinião de 
arrojados precursores, como um Vicente Beau- 
vais ou um Rogério Bacon, que, escrevendo 
no século xiii, tinham defendido a doutrina 
de ser bastante longa a distância que, por 
oeste, separava o Extremo-Ocidente europeu 
do Extremo-Oriente asiático, a ela correspon¬ 
dendo a qaarta-parte do Mundo. Na concep¬ 
ção do Infante, nessa qaarta-parte do Mundo 
poderia talvez existir um novo continente. 

E foi assim que, acertadamente, obede¬ 
cendo a motivos de toda a ordem, as esferas 
oficiais insistiram na paulatina marcha por leste, 
em metódica exploração da costa africana, pas¬ 
so-a-passo pesquisada, separando deste pro¬ 
blema o da exploração das ignotas regiões do 
Atlântico ocidental, cujo conhecimento, aliás, 
igualmente se buscou. 
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CAPÍTULO II 


Pioneiros portugueses em águas ocidentais 
do Atlântico-Norte 


£)essa misteriosa vastidão oceânica ocidental, 
cuja exploração constituiu um dos objecti- 
vos do Infante D. Henrique, as realida¬ 
des começaram a surgir, mal entrado o se¬ 
gundo quartel do século xv, quando, em 1427, 
o piloto Diogo de Silves ( ! ) descobriu as pri¬ 
meiras ilhas açorianas. Importante já como 
amostra do que poderia depois encontrar-se 
para além delas, esse feito criou de facto um 
sólido ponto de partida para muitas das novas 
e mais ousadas pesquizas. Flecha apontada 


(O A atribuição do descobrimento dos Açores a 
um navegador algarvio, de Silves, chamado Diogo, 
corresponde à leitura da enigmática legenda do mapa 
de Valsequa que propomos na nossa História dos Des¬ 
cobrimentos Portugueses, págs. 67-68, 
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a oeste, o novo lar português, em que anos 
depois algumas dessas então desertas ilhas se 
converteram, veio a ser o ninho de águias 
donde desferiram voo os primeiros esquadri- 
nhadores quatrocentistas do Atlântico-norte. 
Mas ao tempo em que o povoamento dos 
Açores começava a tomar a consistência ne¬ 
cessária para tais empreendimentos, o simples 
impulso das forças da Natureza levara um 
punhado de navegadores portugueses a uma 
longínqua ilha centro-americana, assim se ence¬ 
tando a série de feitos que em conjunto consti¬ 
tuem o conhecimento português pré-colombino 
do Atlântico ocidental, rematado, entre 1475 e 
1486, pela verificação — insegura ainda, de¬ 
certo—da continentalidade americana, pre¬ 
vista com meio século de antecipação pelo 
Infante D. Henrique. 

1 -TRADIÇÃO DO DESCOBRIMEN¬ 
TO DA LENDÁRIA ILHA DAS 
SETE CIDADES 

A antiguidade greco-romana legou à Idade- 
-Média a tradição da existência de certas ilhas 
afastadamente ocidentais; uma delas, a An- 
thyla, outrora mencionada por Herodoto, apa¬ 
rece em mapas de diversos cartógrafos dos 
séculos xiv e xv, primeiro com o nome de 
Átilae ou Atutae (Pizzigani, 1367) e depois com 


o de Antilia (Becário, 1426 e 1435; Bianco, 1436; 
Pareto, 1455; Gracioso Benincasa, 1463-1482) 
— sempre na latitude de Lisboa ou pouco ao 
sul dela. Nesta ilha se inseriu a lenda medie¬ 
val peninsular da Ilha das Sete Cidades, lon¬ 
gínquo refúgio de sete bispos que se dizia 
terem fugido da Península, mar fora, com ou¬ 
tros fiéis, no século vm, quando esta fora inva¬ 
dida pelos muçulmanos; essa inserção vislum- 
bra-se primeiro na configuração dada à ilha, 
um grosseiro rectângulo de costas recortadas 
por portos, cujo número acaba por fixar-se em 
•sete (Benincasa, 1482), e por fim na própria 
coexistência dos dois nomes, prática adoptada 
por Behaim no seu célebre globo de Nuremberg, 
fabricado em 1492. Simultâneamente, começa 
a tomar corpo a tradição dum descobrimento 
português dessa lendária ilha, efectuado na 
primeira metade do século xv. 

Um primeiro registo desta tradição encon¬ 
trar-se-ia na carta de Baptista Becário, de 1435, 
pois nela, junto à lendária Antilia, se lê a 
afirmação do seu recente descobrimento— insu- 
lae de nooo repertae; mas esta legenda bem 
pode explicar-se como um eco do recente 
descobrimento dos Açores, nessa carta ainda 
não representados, mas cuja efectiva localiza¬ 
ção corresponde aproximadamente à ali dada 
à Antilia. Dúvidas suscita também o depoi¬ 
mento pictórico da carta de Gracioso Benincasa 
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de 1482, na qual, junto da Antília se vêem 
dois navios que ostentam uma cruz nas velas, 
possivelmente representação da habitual Cruz 
de Cristo dos navios portugueses, pois essa re¬ 
presentação pode corresponder, simbòlicamente 
à legenda da carta de BecÂrio ; apesar de ela¬ 
borada quase nos fins do século xv, aquela 
de Benincasa é de feição muito atardada, re¬ 
presentando ainda os falsos Açores e não os 
verdadeiros, descobertos, aliás, havia mais de 
meio-século. De resto, em lugar equivalente 
ao ocupado por esses navios na carta de Be- 
nincasa, isto é, a ocidente do grupo insular 
madeirense e da fiada dos falsos Açores esca¬ 
lonados ao norte da Madeira, já na carta de 
Becãrio de 1426 estão desenhados alguns na¬ 
vios em fila norte-sul, desenho que poderia 
ter sido também uma das fontes de inspiração 
daquele cartógrafo. Dúvidas, por apócrifo o 
documento, pode também suscitar a frase do 
cosmógrafo italiano Toscanelli na carta dirigida 
em 1474 ao clérigo português Fernão Martins, 
e relativa a uma consulta sobre as navegações 
para ocidente feita àquele erudito italiano por 
ordem de D. Afonso V. Nessa carta diz ele, 
da Antília e referindo-se aos portugueses, <por 
vós conhecida>, mas esta afirmação —mesmo 
admitida a autenticidade do texto —pode ter 
sido uma simples transposição literária da con¬ 
fusão dos cartógrafos italianos. 


Tais dúvidas não ocorrem, porém, quanto 
a certas afirmações feitas no último quartel do 
século xv ou a ele referentes. Assim, Behaim, 
no seu globo de 1492, em legenda justaposta 
a uma ilha que chama Antília ou das Sete 
Cidades, desenhada a oes-noroeste do arqui¬ 
pélago caboverdeano e ao sul dos Açores 
ocidentais, afirma que ela foi descoberta por 
navegadores portugueses — atts Hispania, em 
fórmula de sabor erudito —na primeira metade 
de Quatrocentos: em 1415, segundo a leitura 
correntemente aceite, cumprindo contudo obser¬ 
var que o algarismo das dezenas está um tanto 
corroído. 

A tradição brevemente referida por Behaim 
é mais amplamente relatada pelo escritor qui¬ 
nhentista português António Galvão e pelos 
dois mais antigos biógrafos de Cristóvão 
Colombo, seu filho Fernando Colombo e Las 
Casas. Estes, entre as navegações pré-colom- 
binas tidas em consideração por Cristóvão 
Colombo quando, em Portugal, arquitectava 
o seu projecto de atingir a índia em rota oci¬ 
dental, mencionam —reproduzindo o que cla¬ 
ramente dizem ser um relato tradicional — 
a fortuita viagem dum navio saído da barra 
do Douro, arrastado por uma tempestade para 
certa ilha longínqua, a das Sete Cidades se¬ 
gundo se dizia, cujos habitantes, tendo levado 
os portugueses a uma igreja para verificarem 


se eram cristãos, lhes disseram que o senhor 
da terra estava ausente, devendo tardar algum 
tanto, pelo que convinha esperarem; não o 
quiseram, porém, eles fazer, receosos de que 
lhes queimassem o navio para os impedirem 
de regressar, e, recolhendo-se a bordo, logo 
partiram, trazendo alguns grumetes certa terra 
ou areia que continha grande percentagem de 
ouro; recebidos pelo Infante D. Henrique, de 
quem esperavam alcançar recompensa, deu-lhes 
ele ordem de voltarem à ilha descoberta, o 
que, temerosos, não quiseram fazer, homi- 
siando-se por tal motivo (*). António, Galvão, 
memorando navegações atribuídas a cerca 
de 1447, incluiu na sua resenha de descobri¬ 
mentos portugueses o duma longínqua ilha 
ocidental, tradicionalmente recordado em Por¬ 
tugal Contava-se—afirma o cronista, escre¬ 
vendo em meados do século xvi —que na¬ 
quela remota época, «vindo uma nau de 
portugueses pelo estreito de Gibraltar fora, 
lhe dera tal tormenta que correra a loeste 
muito mais do que quisera, e foram ter a uma 
ilha em que havia sete cidades», cujos habi¬ 
tantes, que puderam ser entendidos dos portu¬ 


í 1 ) F. Colombo, Le historie delia dita e dei fattl 
di Cristoforo Colombo, cap. IX; Las Casas, Hist, de 
las índias, liv. I, cap. XIII. 
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gueses, lhes perguntaram se os mouros ainda 
senhoreavam a Península, donde eles tinham 
fugido no tempo do rei D. Rodrigo; ao regres¬ 
sarem dali —acrescentava a tradição —o con¬ 
tramestre da nau trouxe uma pequena porção 
de areia, da qual um ourives lisbonense extraiu 
bastante ouro (*). 

Numa e noutra das versões, a tradição re¬ 
veste bem vincados aspectos de lenda; toda¬ 
via, pode atribuir-se-lhe um fundo de realidade 
se se pensar que uma perfunctória visita de 
longínqua ilha ocidental, fortuitamente desco¬ 
berta, poderia levar a identificá-la com a inve- 
rídica Ilha das Sete Cidades, identificação essa 
por seu turno criadora de pormenores descri¬ 
tivos, já então de pura elaboração lendária. 
Uma circunstância reforça mesmo a verosimi¬ 
lhança desta viagem, e é a de que, nos rela¬ 
tos de 'Fernando Colombo e de Las Casas, o 
sucesso tem seguimento, e seguimento a que 
se liga, como autor, uma pessoa que se sabe 
ter realmente existido; a viagem de Diogo de 
Teive, discutida quanto ao itinerário seguido, 
mas não quanto à realização, aceite por todos 
os historiadores, ainda quando hiper-críticos, 
e da qual resultou o descobrimento dos Aço- 


( l ) Tratado dos Descobrimentos, foi. 19 da 
1." edição. 




res ocidentais. Este escudeiro henriquino, rea¬ 
lizando em 1452, a primeira ampla devassa do 
Atlântico setentrional, que percorreu em vários 
sentidos, como adiante diremos, foi — no dizer 
daqueles dois autores— impulsionado pelo de¬ 
sejo de reencontrar a longínqua ilha fortuita¬ 
mente descoberta, remediando assim a recusa 
dos seus achadores e engrandecendo-se com 
isso aos olhos do próprio Infante D. Henrique. 

Uma precisão cronológica, a data de 1447 
referida na versão contada por António QalvAo, 
estabelece evidente conexão entre a tradição 
relatada e certa misteriosa ilha autêntica que 
aparece numa carta de André Bianco, de 1448. 

11 -UM DESCOBRIMENTO DE 1447: 
A «IXOLA OTINTICHA » DE 
ANDRÉ BIANCO, 

Em 1447, o cartógrafo André Bianco, via¬ 
jando num navio que da Itália se dirigia à In¬ 
glaterra, de-certo fez a habitual, quase inevi¬ 
tável, escala por Lisboa. Homem do mar e 
autor de cartas náuticas, inadmissível é que 
se não tivesse empenhado em conhecer as 
mais recentes novidades da actividade nave¬ 
gadora dos portugueses, já a esse tempo no¬ 
tável. Assim, a sua famosa carta concluída em 
Londres no ano seguinte não pode deixar de 
considerar-se representativa da extensão atin¬ 


gida pelos descobrimentos portugueses nesse 
findar do segundo quartel do século xv. 

Como é sabido, aquela carta celebrizou-se 
modernamente, nos meios historiográficos, pe¬ 
las discussões que tem levantado o sensacio¬ 
nal pormenor a que acima fizemos referência: 
a célebre ilha autêntica nela representada, 
aliás parcialmente apenas, pois o cartógrafo 
só desenhou, e apertada contra o rebordo in¬ 
ferior esquerdo do pergaminho, a região seten¬ 
trional dela, parcela escassa mas de dimen¬ 
sões suficientes para aí escrever distintamente 
as palavras ixola otinticha, título este sob o 
qual, em letra menor, mas inteligível, lançou 
ainda uma linha com a seguinte informação: 
jce longa a ponente 500 [ou 1.500) mia. 

Nenhuma dúvida, quanto à tradução do 
título; algumas, quanto à do termo longa; 
e muitas quanto à leitura da indicação numé¬ 
rica—eis o xadrez determinante da diversi¬ 
dade de identificações em que se debatem os 
estudiosos desde há bem oitenta anos. 

Foi em 1886 que a discussão começou. 
Nesse ano, Fernando Onqania publicou em 
Veneza um álbum de reprodução de velhas 
cartas em que figurava aquela de Bianco, 
álbum que era como que o complemento dum 
estudo de Teobaldo Fischer, em parte con¬ 
sagrado à análise do dito monumento carto¬ 
gráfico e à identificação da ixola otinticha. 
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Lendo como <xe longa a ponente 1.500 mia> 
a legenda sotoposta ao título da ilha, e tradu¬ 
zindo longa por extensa, Fischer concebeu a 
ideia de que o número de milhas correspon¬ 
desse à exploração costeira realizada pelo 
descobridor, e identificou a ixola otintícha, 
dada a distância a que estava do Cabo Verde, 
como uma das ilhas caboverdeanas, retro¬ 
traindo assim o início do descobrimento deste 
arquipélago, correntemente dado como de 
1456 ou 1460. 

Oito anos depois, na Real Sociedade Geo¬ 
gráfica de Londres, um outro historiador da 
geografia, Yule Oldham, opunha à tese de 
Fischer o facto de estarem as ilhas cabover¬ 
deanas a 0. e a 0. N. 0. do Cabo Verde, 
ao passo que a ixola otinticha lhe fica para 
sudoeste, alegando ainda, em reforço deste, 
outros argumentos: a extrema improbabili¬ 
dade de poderem ser exploradas 1.500 milhas 
de costa numa só expedição, a forçada inter¬ 
pretação que é necessário dar à frase para 
entender como extensão aquele número, e 
principalmente o facto de ser o termo longa 
um venezianismo correspondente ao italiano 
lunga, que os melhores lexicólogos conside¬ 
ram sinónimo de lontano (*). As 1.500 mi- 


0) Em português, distante. 


lhas traduziriam —afirmava ele—uma indica¬ 
ção de distância; e contada ela numa direcção 
aproximada do sudoeste, relativamente ao Cabo 
Verde, entendia não ser concebível que a ixola 
otinticha «possa identificar-se com outra coisa 
que não seja o Brasil» ('). 

Reconhecia Yule Oldham, é certo, que, no 
mapa, a distância entre a ixola e o ponto da 
costa africana mais próximo dela não corres¬ 
ponde às 1.500 milhas indicadas na legenda, 
sendo-lhe sensivelmente inferior. Isso, porém, 
não o embaraçou; justamente para obviar a 
isso — acrescentava — é que Bianco escrevera 
aquele esclarecimento «verdadeiramente excep¬ 
cional, e como que afirmando ao observador: 
há realmente terras a sudoeste do Cabo Verde, 
mas para que V. não as imagine tão próximas 
como a falta de espaço me obrigou a dese - 
nhá-las, aqui digo que estão à distância de 
1.500 milhas para oeste>. A falta de espaço, 
explicava ainda Yule Oldham, resultaria de 
estar já desenhada a generalidade da carta 
quando Bianco teve conhecimento do recentís- 
simo descobrimento, que, por importante, não 
quis deixar de registar. 

A interpretação de Oldham— entusiàstica- 
mente seguida por um notável estudioso da 

( 1 ) The pre-cotumban disúovery of America; em 
The Geographical Journal, Março de 1895. 
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expansão portuguesa, Jaime Batalha Reis, que 
pressurosamente se meteu a divulgar em Por¬ 
tugal a doutrina do geógrafo inglês (*), ao 
mesmo tempo que dela se fazia fervoroso 
paladino na própria Inglaterra ( 2 )—teve tam¬ 
bém contraditores: imeditamente, logo após a 
leitura da memória, a impugnaram alguns con¬ 
sócios de Oldham na Real Sociedade Geográ¬ 
fica de Londres, como Ravenstein, Schlichter, 
Payne e Beazley ( 3 ); meses depois, Carlo 
Errera, num estudo crítico publicado nas Me- 
morte delia Societd Geográfica Italiana . 

Ravenstein sustentou que Azurara, tendo 
feito uma relação das navegações realizadas 
até 1448 pelos Portugueses, não deixaria de 
referir-se a um descobrimento tão extraordiná¬ 
rio como seria esse que Holdham via repre¬ 
sentado no mapa de Bianco; este cartógrafo, 
como bem mais tarde ainda Behaim, interpre- 

(1) Cfr. O descobrimento do Brasil nos meados 
do século XV, artigo publicado em O Comércio do 
Porto de 3 de Abril de 1897 e reproduzido na colecção 
de Estudos Geográficos e Históricos publicada pela 
Agencia Geral das Colónias. 

( 2 ) Cfr. The suposed discovery of South-America 
before 1448 and the criticai methods of the historians 
of geographical discooery, publicado em The Geogra- 
phícal Journal, Fevereiro de 1897, e reproduzido na 
supracitada colecção. 

(s) The Geographical Journal, Março de 1895. 
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tara all a lenda do achado da Antília ou da 
Ilha das Sete Cidades, depois expressa por 
António Galvão nas páginas do seu livro. 
Schlichter e Payne afirmaram que a ixola otin * 
ticha não era mais que uma das várias ilhas 
de fantasia, de que muitos falavam mas por 
ninguém vistas, as quais mudavam de posição 
à medida que as realidades geográficas iam 
sendo reveladas pelas navegações portuguesas; 
o segundo procurou mesmo demonstrar que o 
termo otintlcha não passava de uma má inter¬ 
pretação dada por Bianco à denominação An¬ 
tília, aportuguesada em Antilfia: cinco das sete 
letras de Antilha encontram-se em otinticha, a 
capital cursiva A, muitas vezes floreada, origi¬ 
naria o grupo oti, e o l, reduzido, teria dado c. 
Beazley, menos decidido, não se recusava in¬ 
teiramente a aceitar a realidade da ixola otín- 
ticha, devendo porém, entender-se que, em 
tal caso, ela representaria, de preferência à 
costa sul-americana setentrional, a Ilha Fer¬ 
nando Noronha ou a Ascensão, mas também 
admitia a possibilidade de tratar-se duma ilha 
de fantasia. Errera contestou a identificação 
de Oldham com o principal fundamento de que, 
em rigoroso exame da carta de Bianco, veri¬ 
ficara não passar dum simples traço sem espe¬ 
cial significação numérica aquilo em que o 
geógrafo inglês vira a unidade de milhar; 
na generalidade do debate repetia os argu- 
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mentos de Ravenstein. O problema do valor 
efectivo do desenho da íxola otinticha de 
Bianco, como representação dum real descobri¬ 
mento, problema em verdade fundamental, foi 
assim decididamente posto, iniciando-se uma 
controvérsia, que importa decidir; e tanto mais, 
quanto, bem recentemente, à tese negativa 
aderiu Duarte Leite, sem qualquer argumenta¬ 
ção, é certo, e apenas em remate duma breve 
impugnação da identificação caboverdeana, pro¬ 
posta por Wieder e a que adiante nos refe¬ 
riremos í 1 ). 

Ao grande argumento de Ravenstein, depois 
invocado também por Errera, não é difícil res¬ 
ponder cabalmente, para isso bastando obser¬ 
var que Azurara não se propôs tratar na Cró¬ 
nica da Guiné senão os feitos relacionados 
com o reconhecimento e ocupação dos lito¬ 
rais africanos, tendo deixado no olvido muitas 
navegações, a ponto de João de Bàrros afir¬ 
mar que os portugueses descobriram mais ter¬ 
ras «naquele tempo, do que achamos na escri¬ 
tura de Gomezeanes de Zurara» ( 2 ). 


( 1 ) Duarte Leite, Uma ilha enigmática, em Seara 
Nona, ano xxvn, págs, 257-259, 

(«) Argumento de Jaime Batalha Reis (em The 
suposed discovered of Souíh América, cit.), baseado 
no cap, I da Crônica da Quiné, e no cap. II do livro II 
da Década I da Ásia. 


Bem mais importante seria o argumento 
de Payne, que visa a eliminar o adjectivo otin¬ 
ticha, e com ele o capital elemento de con¬ 
vicção. Porém logo o próprio Oldham repli¬ 
cou que a alegada confusão de Bianco é 
insustentável, dado que o cartógrafo conhecia 
bem a ilha de fantasia, e o seu nome, pois a 
chamada Antilia fora desenhada, com essa 
designação, noutro dos seus mapas, o de 1436. 
A essa razão pode acrescentar-se a de que 
são de todo paleogràficamente inaceitáveis os 
equívocos de escrita invocados por Payne num 
quase delirante malabarismo de letras. 

Assim, pois, otinticha é autêntica. O adjec¬ 
tivo tem um sentido próprio, corresponde a 
uma afirmação, a mais categórica. Entre a ela¬ 
boração da carta de Bianco desenhada em 1436, 
e a daquela que concluiu doze anos depois, 
algo chegara ao conhecimento do cartógrafo, 
que o levava àquela informação bem peremp¬ 
tória, algo ouvido em Portugal, certamente, e 
relativo não a um vago e incerto descobri¬ 
mento, mas ao duma terra para oes-sudoeste 
de Cabo Verde, e em orientação tão acen- 
tuadamente afirmada que ele se viu forçado 
a desenhá-la com dificuldade, apertadamen¬ 
te, em determinado lugar dum dos rebordos 
da carta. 

Por todos esses ponderosos motivos, a 
tese de ter Bianco querido fixar um recente 
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descobrimento, deixou, pràticamente de ter 
impugnadores, a ela tendo aderido, não só a 
generalidade dos historiadores portugueses, 
mas mesmos vários estrangeiros, como Taylor, 
Wieder, Morison, divergentes’ apenas quanto 
à terra com que deva identificar-se a ilha 
autêntica. 

Sem embargo da emenda de Errera, bai¬ 
xando de 1500 para 500 o número de milhas 
indicado na sub-legenda da ixola otinticha, a 
identificação de Oldham fez durante anos car¬ 
reira; porém em 1926 a Prof. E. G. R. Taylor 
apresentou uma nova tese: a de que Bianco 
quisera representar ali a extremidadade ociden¬ 
tal dum golfo — suposto Golfo da Guiné— 
o qual aparece em cartas de data próxima 
a 1447, desenhado com a forma de profundo e 
estreito chanfro aberto na costa ocidental afri¬ 
cana (')• 

Mais modernamente, em 1938, a leitura 
de .500, que fizera carreira, foi retomada pelo 
Prof. Wieder e constituiu a base duma sua 
engenhosa tese, segundo a qual a ixola otin¬ 
ticha, colocada a 500 milhas do Cabo Verde, 
traduziria um descobrimento da ilha cabover- 
deana de Santiago, possivelmente realizado 
em 1445 pelo português Vicente Dias, e por 

(i) A pre-columban discooery of America; em The 
■Geographical Journal, Março de 1926. 
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este capitão henrlquino confidenciado a Cada- 
mosto, que fraudulentamente teria chamado a 
si a autoria do feito, dando-o como praticado 
durante a sua viagem de 1456 à Guiné (>), 

Finalmente, a este rejuvenescimento da ve¬ 
lha tese de Fischer ainda se seguiu uma nova 
tentativa de identificação: a de Morison, que, 
comparando a carta de Bianco de 1436 com 
uma das de Benincasa, a de 1469, concluiu 
corresponder a ixola otinticha daquele à Usa- 
manta deste, sendo assim uma das do arqui¬ 
pélago de Bijagoz ( 2 ). 

Não é tarefa extremamente complicada de¬ 
monstrar a inverosimilhança de quantas iden¬ 
tificações da ixola otinticha tem sido até hoje 
sugeridas: ir ao Brasil nordestino ou mesmo à 
ilha de Fernando Noronha, implicaria a trans¬ 
posição da zona das calmas, cousa impossível 
numa viagem meramente fortuita, pois impõe 
o conhecimento prévio da corrente equatorial 
do norte e dos meios náuticos de a vencer, 
bem como a capacidade de aproveitar, em 


(D A doutrina do Prof. Wieder, exposto por oca¬ 
sião do Congresso de Geografia celebrado em Amster- 
dam, foi divulgada pelo Comandante Fontoura da Costa, 
em Cartas das ilhas de Cabo Verde de Valentim Fer¬ 
nandes, pág. 97-100, 

( 2 ) Portuguese Voyages to America in the Fif * 
teenth Century, págs. 119-125, 
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progresso austral, os poucos e variáveis ven¬ 
tos que existem naquela zona; descer à As- 
cenção seria mesmo pràticamente impossível, 
acrescentando-se neste caso a tais dificulda¬ 
des uma outra ainda maior, a de navegar, 
transposto o Equador, abertamente contra os 
alisados de Sueste; descobrir a ilha de San¬ 
tiago não seria impossível, nem mesmo difícil, 
mas é inadmissível que esse descobrimento 
duma ilha tão próxima, se realmente reali¬ 
zado, não determinasse logo o das demais 
ilhas caboverdeanas, e este arquipélago não 
foi descoberto antes de 1456, talvez só em 
1460; finalmente, também a ixola otinticha 
não pode representar a extremidade meridio¬ 
nal do suposto Golfo da Guiné, ou qualquer 
ilha do arquipélago de Bijagoz, porque tanto 
aquela como esta ficam a su-sueste do Cabo 
Verde, e a ixola otinticha foi deliberadamente 
desenhada a oes-sudoeste deste cabo. 

Imaginem-se, porém, as reais circunstân¬ 
cias náuticas em que se acharia um navio ao 
afastar-se da costa africana por alturas da Se* 
negâmbia, termo aproximado das navegações 
portuguesas em 1446 ou 1447, e aí entregue 
às forças naturais. O alisado de nordeste, e 
sobretudo a corrente equatorial do norte, que 
segue impetuosamente para oeste, arrastá-lo- 
-iam para a região das Antilhas ou da vizinha 
costa setentrional sul-americana; dessas regiões 


poderia regressar naturalmente, com o impulso 
da corrente do Golfo e de ventos favoráveis 
aí originados, fazendo caminho para os Açores. 
Seguiria afinal, uma rota como a da habitual 
volta da Guiné, por estas ilhas, inadvertida¬ 
mente alargada a oeste em demasia. E assim 
pensando, ocorre, como bem justificada, aquela 
suposição dos contemporâneos de António Gal- 
vXo, relativamente ao involuntário descobri¬ 
mento dito de cerca de 1447: «■ alguns querem 
que estas terras e ilhas que os portugueses to¬ 
caram sejam aquelas que se agora chamam 
Antilhas e Nova Espanha >. 

Não todas evidentemente, mas uma das 
Antilhas, fora decerto o objecto do tradicional 
descobrimento; e essa foi a que de Bianco 
recebeu, em 1448, à falta de nome próprio 
conhecido, a significativa denominação de ilha 
autêntica. 


III-45 NAVEGAÇÕES DE DIOQO 
DE TEIVE 

Em 1452, ou talvez antes, mas não muito, 
pois Fernando Colombo diz ocorrido o sucesso 
mais de quarenta anos antes da primeira 
viagem de Cristóvão Colombo, enquanto Las 
Casas lhe atribuiu a precisa antecedência de 
quarenta anos, um escudeiro henriquino, Dlogo 
de Teive, substituindo-se aos foragidos des¬ 
cobridores da lendária Ilha das Sete Cidades, 
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— com toda a probabilidade a real ilha autên¬ 
tica da carta de André Blanco —parte dos 
Açores, mais precisamente do Faial, no rumo 
sudoeste, isto é, na direcção do Mar das Anti¬ 
lhas, direcção muito significativa, como confir- 
madora da conjectura acima feita relativamente 
ao descobrimento atribuível a 1447. Percorridas, 
porém, debalde, «mais de cento e cincoenta 
léguas», o navegador dá volta, desiludido. 
Regressando, passa ao largo dos Açores cen¬ 
trais, por oeste; correndo ao norte, o vôo 
de aves lhe indica a proximidade de terra, 
e assim descobre os Açores ocidentais —as 
ilhas que tomam os nomes de Flores e Corvo, 
sob a designação genérica de Floreiras. De aí 
segue a prescrutar a imensidade do Atlântico 
setentrional, mas não se sabe precisamente 
em que sentido. Os dois autores a quem se 
devem estas informações dizem que, após o 
dito descobrimento, Diogo de Teive seguiu 
«tanto a nordeste que lhe ficou o Cabo de 
Clear, na Irlanda, a loeste», achando então 
mar calmo com vento forte do poente, pelo 
que presumiu existir alguma terra ali perto ; 
estava-se, porém, já em Agosto, e, por isso, 
temendo-se do inverno, resolveu Diogo de 
Teive regressar à ilha donde partira í 1 ). 

(i) F. Colombo, ob, e log, clt,; Las Casas, ob, 
e log. clt. 


As referidas características naturais defi¬ 
nem sem sombra de dúvida as vizinhanças da 
Terra Nova-afirmou Jaime Cortezão, fun¬ 
dando-se em dados colhidos no Segelhandbuch 
far den Atlantischen Ozean, acentuando que 
a coincidência dos textos com realidades geo¬ 
gráficas, tão singulares e localizadas, pode 
considerar-se como uma das mais valiosas pro¬ 
vas a alegar em favor da veracidade deles (*). 
Sendo assim, mister se torna emendar para 
noroeste o rumo erradamente dito nordeste, se¬ 
guido por Diogo de Teive, lapso de F. Colombo 
e Las Casas que, aliás, aparece já corrigido 
nas Décadas de Herrera, apesar de ter este 
cronista copiado de algum dos ditos biógrafos 
de Colombo o essencial da sua narrativa a tal 
respeito. De resto o erro torna-se manifesto, 
mesmo independentemente de quaisquer outras 
circunstâncias, vista a impossibilidade de con¬ 
siderar-se então objectivo de descobrimento 
qualquer terra a leste do Cabo Clear ( 2 ), fican¬ 
do este, como fica, no sudoeste da Irlanda. 


(D A viagem de Diogo de Teive e Pero Vasques 
de la Frontera ao banco da Terra Nooa, pág. 7, sep. 
do Arq. filst . da Marinha, vol. l.°; The pre-colum- 
bian discovery of America no Geographical Journal, 
vol. 89.°, pág. 33. 

(ü) Jaime Cortezão, obras citadas, págs. 10 e 32, 
respectivamente. 



A emenda proposta, entra assim, no número 
das correcções legítimas, e é pienamente 
aceitável. 

Sucede, porém, que, emendando-se loeste 
para leste, tudo ficaria igualmente certo, numa 
viagem para nordeste. E Morison, fundamen¬ 
tando-se nos elementos da Pilot Chart of the 
North Atlantic, mensalmente publicados, alega 
que nos meses de Agosto e Setembro, en¬ 
tre 45° e 60° de Lat. N., sopram ventos de 
Oeste e de Noroeste em toda a largura do 
Atlântico, sendo portanto quase impossível 
navegar nessa época do ano da zona açoreana 
para noroeste, mas extremamente fácil fazê-lo 
para nordeste. De resto, acrescenta ainda 
este autor, as circunstâncias invocadas por 
Jaime Cortesão como denunciadoras de terra 
próxima nada realmente provam, pois que 
evento forte de oeste, mar tranquilo e uma 
alteração no ar a prenunciar inverno, podem 
ocorrer em qualquer ponto entre a América e 
a Europa, entre 45 e 60 graus de latitude 
norte, e são frequentemente observados pelos 
navegadores dessa extensa zona C 1 )». 

Mesmo, porém, tendo seguido dos Açores 
ocidentais para nordeste, Diogo de Teive, 


(i) Morison, Portuguese Voyages to America ín 
the Flfteenth Centary, pág. 23-27. 
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que se sabe ter voltado aos Açores, não pode¬ 
ria efectuar esse regresso em rota directa, 
contra ventos e correntes; mas subindo mais 
ao norte, às proximidades da Islândia, ser- 
-lhe-ia possível volver a oeste, entre esta ilha 
e a Groenlândia, como o vento aí permite, e 
cortar depois para sul e sueste. Mas esta 
rota de regresso aos Açores, conforme às 
possibilidades de navegação do Atlântico seten¬ 
trional, fá-lo-ia passar, de facto, nas águas 
da Terra Nova. 


IV - REAIS OU IMAGINÁRIOS DES¬ 
COBRIMENTOS DE ILHAS 

A larga deambulação de Diogo de Teive 
pelas águas atlânticas setentrionais teve o con¬ 
dão de excitar as imaginações de outros nave¬ 
gadores, várias vezes se afirmando terem sido 
avistadas ilhas para oes-noroeste das paragens 
madeirenses. Algumas vezes, esses afirmados 
descobrimentos transitaram para diplomas ofi¬ 
ciais de doação, mas mesmo nestes casos os 
elementos de identificação que assim se ofere¬ 
cem à consideração dos historiadores não per¬ 
mitem conclusão alguma. É evidente que, na 
sua quase totalidade representavam supostos 
avistamentos, ou, quando muito, o achado de 
magras ilhotas com duração efemera—hipó- 
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tese esta apresentada e defendida em 1865 
pelo almirante francês Fleuriot de L’Angle ( 1 ), 
Sensivelmente diferente é o caso doutra 
Üha ocidental, avistada não se sabe por quem, 
de que se ocupa a carta régia de 12 de Ja¬ 
neiro de 1473 ( 2 ). Reportando-se ao tempo 
do Infante D. Fernando - donatário dos arqui¬ 
pélagos atlânticos após a morte do Infante 
D. Henrique — e portanto a uma época ante¬ 
rior a 18 de Setembro de 1470, data da sua 
morte, o aludido diploma informa ter ele man¬ 
dado procurar «por algumas vezes» uma ilha 
que aparecera «através»—isto é, na latitude — 
da de Santiago. Esta indicação, embora vaga, 
permite pensar na possibilidade de tratar-se 
de alguma das Antilhas, das mais orientais, 
ilha avistada por qualquer navegador que 
tivesse alargado demasiadamente para oeste 
a rota em larga curva pelo Atlântico central, 
decerto já então muitas vezes seguida no re¬ 
gresso da costa africana. Dessa mesma na¬ 
tureza seriam as três ilhas que António Leme, 
«morador na Ilha da Madeira», afirmou ter 
avistado no decurso duma larga volta a oeste, 
ao navegar pelo Atlântico. O avistamento é 


t 1 ) Cfr. Hlst, da Colonização Portuguesa do Bra¬ 
sil, vol. I, pág. LXV1II. 

( 2 ) Publicada em Alguns documentos da Tom do 
Tombo, pág. 37. 
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noticiado por Fernando Colombo e Las Ca¬ 
sas entre os sucessos que animaram o plano 
colombino, sendo portanto anterior a 1484, e 
deve ter tido lugar em algum dos anos decor¬ 
ridos desde 1471, como se infere de porme¬ 
nores biográficos do indigitado descobridor, 
pessoa realmente destemida. Filho de Mar* 
tim Leme, mercador de grosso trato (*), fê-lo 
D. João II, quando ainda príncipe, cavaleiro 
de sua casa - facto bem significativo — e logo 
D. Afonso V lhe concedeu brazão-de-armas em 
recompensa de se ter incorporado na expedi¬ 
ção expugnadora de Arzila e Tânger, coman¬ 
dando os espingadeiros que numa urca equi¬ 
pada por ordem e à custa de seu pai trouxera 
de Flandres ( 2 ). 


V-ANSEIO DE DESCOBRIMENTO 
DE ILHAS OCIDENTAIS 

Não se extinguiu com o Infante D. Fer¬ 


nando, irmão de D. Afonso V e filho adoptivo 


do Navegador, cujos exemplos em boa me 


(i) Sobre Martim Leme, veja-se: Sousa Viterbo, 


O Monopólio da Cortiça no século xv (Lisboa, 1904). 


(®) Consta Isto da Carta Régia de 12 de Novem 


bro de 1471, que publicámos na nossa História dos 


Descobrimentos Portugueses, pág. 260-261. 














dida seguiu, o pensamento que orientara a 
sua acção, persistentemente inclinada à pes¬ 
quisa de ilhas atlânticas, A seus órfãos e à 
viuva, D. Beatriz, a referida carta régia de 
12 de Janeiro de 1473 doava uma ilha, que 
aquela se propunha voltar a procurar; e a 
um dos seus mais devotados servidores, Rui 
Gonçalves da Câmara (*), fez D, Afonso V 
não muito depois, a 21 de Junho do mesmo 
ano, atendendo a quão bem o servira «nas 
partes de África e em outros lugares», doa¬ 
ção de «uma ilha que ele per si ou seus na¬ 
vios achar» ( 2 ). Igual propósito se vê na 
carta régia de 28 de Janeiro de 1474, pela 
qual foram, também antecipadamente, doadas 
a Fernão Teles, em galardão de seus grandes 
serviços «nas partes de África», isto é, nas 
praças portuguesas de Marrocos, as ilhas que 
ele, por si ou por outrem, viesse a descobrir, 
«não sendo porém as tais ilhas nas partes da 
Guiné», condição esta que bem claramente 


0) Em diploma de 10 de Março de 1474, a in¬ 
fanta D. Beatriz, referindo-se a Rui Gonçalves da Câ¬ 
mara, alude «aos serviços que tem feito ao Infante, 
meu senhor, que Deus haja». Documento publicado 
no Archioo dos Açores, 1, 103, e em Velho Arruda, 
Colecção de documentos, págs, 168-170. 

( a ) Publ. no Archlvo dos Açores, IV, 437, e em 
Velho Arruda, ob. clU, pág. 157. 
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significa tratar-se de pesquisas nas águas 
atlânticas ocidentais. Porque nesse diploma se 
previa apenas a hipótese de serem ainda des¬ 
povoadas essas ilhas, menos de dois anos 
depois vinha a Coroa acrescentar, por carta 
régia de 10 de Novembro de 1475, que a 
mercê se entenderia igualmente válida no caso 
de serem achadas «as Sete Cidades ou algu¬ 
mas outras ilhas povoadas, que ao presente 
não são navegadas nem achadas nem tratadas 
per meus naturais» (*), declaração que impli¬ 
citamente confirma, pela menção da Ilha das 
Sete Cidades, que a zona a explorar seria a 
atlântica ocidental. 


VI — VIAGEM DE JOÃO VAZ COR- 
TE-REAL E ÁLVARO MARTINS 
HOMEM 

João Vaz Corte-Real, fidalgo de boa es¬ 
tirpe, que servira o Infante D. Fernando como 
porteiro-mor, recebeu em 2 de Abril de 1474 
a doação da capitania de Angra, na Ilha Ter¬ 
ceira, passada pela infanta viuva, D. Beatriz; 
carta idêntica, relativa à outra capitania ter- 


(*) Cartas publicadas em Alguns documentos, cit., 
págs. 38-42, 
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celrense, a da Praia, fora passada pouco an¬ 
tes, em 17 de Fevereiro do mesmo ano, a 
um Álvaro Martins, que em anos anteriores a 
ocupara já, se bem que em constante disputa 
com o primeiro capitão da ilha, Jácome de 
Bruges. 

Em 1717, com a publicação da História 
insulana do P. e António Cordeiro, divulgou-se 
a notícia de estarem essas mercês relaciona¬ 
das com a realização duma longa viagem ao 
noroeste do Atlântico, durante a qual fora 
feito o descobrimento da Terra do Bacalhau, 
isto é, da Terra Nova: «Estando vaga a ca¬ 
pitania da Terceira, pela falta do primeiro ca¬ 
pitão, Jácome de Bruges, sucedeu aportarem 
à Terceira dois fidalgos que vinham da Terra 
do Bacalhau que por mandado del-rei de Por¬ 
tugal tinham ido descobrir; um se chamava 
João Vaz Corte-Real e outro Álvaro Martins 
Homem, e, informando-se da terra, lhes con¬ 
tentou tanto, que em chegando a Portugal a 
pediram de mercê por seus serviços...» 0). 

Desde começos do século xix, historiado¬ 
res de merecimento, acreditaram na informa¬ 
ção do P. e Cordeiro e atribuiram a João Vaz 
o descobrimento de terras americanas boreais. 
Assim procederam, entre outros Mendo Trigoso 


(i) Livro VI, cap. II, §12. 


em 1813 ( ! ) e Luciano Cordeiro em 1875 ( 2 ). 
Mas já em 1882 e 1883, respectivamente, Er¬ 
nesto do Canto e Henry Harrisse atacaram 
vigorosamente a consistência das conclusões 
baseadas nas notícias da História Insulana, 
afirmando haver nestas erros de facto, tais 
como o de publicar com data de 1464 a carta 
de doação de capitania na Terceira, que é de 
1474, ou o de associar Álvaro Martins Homem 
a João Vaz Corte-Real, quando num texto das 
Saudades da Terra do quinhentista Gaspar 
Frutuoso, inspirador evidente daquelas noti¬ 
cias, não há alusão a uma tal colaboração: 
«E vindo o João Vaz Corte-Real do descobri¬ 
mento da Terra Nova dos Bacalhaus, que por 
mandado del-rei foi fazer, lhe foi dada a capi¬ 
tania de Angra da Ilha Terceira e da Ilha de 
S. Jorge» ( 3 ). 


(í) Ensaios sobre os descobrimentos portugue¬ 
ses em as terras setentrionais da América, nas Memó¬ 
rias de Literatura da Academia das Ciências, vol. 8.°, 
págs. 305 e segs. 

(a) De ta part prise par les Portugais dans la 
découverte de 1’Amerígue, comunicação enviada ao Con¬ 
gresso Intern, dos Americanistas, reunido em Nancy 
em 1875; l. a ed., Lisboa, 1876. Incluída no vol. I das 
Questões históricas e coloniais, colecção public. pela 
Agencia Geral das Colónias. 

(3) Parcela do Cap. 9.° das Saudades da Terra, 
Livro Sexto, publicado, pela primeira vez, por Ernesto 
do Canto em Os Corte-Reais, no Arquivo dos Açores, 
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Ao texto das Saudades da Terra se esten¬ 
deram ainda as críticas dos aludidos autores, 
acentuando Ernesto do Canto certas confusões 
e ignorâncias nele existentes, menos graves 
certamente que os erros da Insulana, mas sufi¬ 
cientes no entanto para lhe enfraquecerem o 
valor como fonte histórica fidedigna: por exem¬ 
plo, atribuir a João Vaz actos que indubitável- 
mente se sabe terem sido praticados por seu 
pai, aqueles de que nasceu o apelido Corte 
Real; ignorar certos dados genealógicos 
elementares dessa família; e, ainda, apresentar 
como simultâneas as doações, feitas a João 
Vaz, da capitania de Angra e da de S. Jorge, 
sendo a primeira de 1474 e a segunda de 1483. 
Quanto à parte fundamental do problema, sus¬ 
tentou Ernesto do Canto que, embora deva 
crer-se ter João Vaz navegado no Atlântico 
Ocidental, nenhuma fonte histórica séria auto¬ 
riza a suposição de ter ele descoberto a Terra 
dos Bacalhaus, designação só no terceiro quar¬ 
tel do século xvi dada à região anteriormente 
chamada Terra Verde, Terra Nova dos Côrte- 
-Reais e Labrador; no tempo de João Vaz, o 
próprio termo bacalhau — derivado das formas 


vol. IV (1882); quase simultâneamente o publicou tam¬ 
bém Harrisse em Les Corte-Real, Paris, 1883. Sobre 
as arguições, vid. págs. 411 e 26-27 dessas obras, res¬ 
pectivamente. 


nórdicas Kabelou, Kablau, Kabeljou—era ainda 
desconhecido ( ! ). Em resumo, Frutuoso deve 
ter-se confundido com as viagens efectíva* 
mente feitas, de Gaspar e Miguel, filhos de 
João Vaz, que no último ano do século xv 
e primeiros do imediato foram à Terra Nova. 

Harrisse ( 2 ) acrescentou a este argumento 
outros, que cumpre ter em vista: 

a) Se o descobrimento tivesse sido rea¬ 
lizado, tornar-se-ia incompreensível o silêncio 
a tal respeito dos cronistas, sobretudo o de 
Damião de Góis, que alude, embora inciden¬ 
talmente, a João Vaz Côrte-Real. 

b) Igual silêncio da parte de Behaim ainda 
mais singular é, pois que ele foi parente afim de 
João Vaz Côrte-Real, e relativamente a outros 
teatros de acção marítima portuguesa prodiga- 

t lizou referências no seu célebre globo de 1492. 

1 c) Seria mesmo necessário supor igno¬ 

rante desse descobrimento, ou cúmplice numa 
inexplicável campanha de silêncio, a Coroa, 
pois na carta régia de 11 de Maio de 1500, 
passada - a favor de Gaspar Corte-Real, filho 
de João Vaz, e alusiva aos seus propósitos 
de descobrimento que depois o levaram ao da 
Terra Nova, não há a menor referência a 
qualquer viagem feita pelo pai. 


(i) Ob. e kg. ctL, págs. 413 e 415. 
(i) Ob. dl, págs. 27-31. 
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0 prestígio de tais autores e o convincente 
poder dos seus argumentos fizeram por lon¬ 
gos anos carreira; e ainda hoje estes são re¬ 
petidos, não obstante haver publicações recen¬ 
tes que lhes minaram a íntegra solidez. 

Com efeito, o texto de Frutuoso que serviu 
de grande argumento contra o P. E Cordeiro 
não é mais que o resumo, em capítulo reser¬ 
vado aos Côrte-Reais, doutra afirmação ante¬ 
riormente feita, de todo harmónica com a do 
P . 6 Cordeiro : «... estando sem capitão a 
Ilha Terceira vieram a ela ter dois homens 
fidalgos, por nome, um deles, João Vaz Côr * 
te- Real, e o outro, Álvaro Martins Homem; 
os quais vinham da terra do bacalhau, que 
por mandado de el-rei foram a descobrir, e 
informados como a ilha estava, se foram ao 
reino, onde a pediram de mercê à Infanta 
D, Beatriz, mulher do Infante D. Fernando 
e mâe do Duque D. Diogo das traições, e 
sua tutora, a qual lhes fez mercê dela e am¬ 
bos a partiram pelo meio. . Apesar de 
publicado em 1917 í 1 ), este importante texto- 
passou despercebido a quantos, confiados no 
justamente conceituado labor de Ernesto do 


Canto, têm perfilhado a sua argumentação. 
Só muito recentemente alguém, Henrique Braz, 
atentou nele, verificando que o insigne histo¬ 
riador micaelense «leu no manuscrito das Sau¬ 
dades da Terra o capitulo dedicado aos Côr- 
te-Reais, Capitães que foram da parte de 
Angra, mas lamentàvelmente esqueceu-se de 
o confrontar com o capítulo anterior, referente 
aos Capitães da Capitania da Praia> ( l ). 

Assim, pois, é Unicamente o valor proba- 
tivo das afirmações de Frutuoso, que passa a 
estar em causa. E se é certo que a atribui¬ 
ção a João Vaz de certos promenores biográ¬ 
ficos relativos ao pai, bem como a afirmação 
do desconhecimento de elementos genealógicos 
comezinhos, são indícios de grande fraqueza in¬ 
formativa, não é menos certo que, na discutida 
afirmação, o facto de aparecer associado ao 
nome de João Vaz o de Álvaro Martins indis¬ 
cutivelmente remove qualquer possibilidade de 
confusão com os posteriores feitos, historica¬ 
mente comprovados, de Miguel e Gaspar Côr- 
te-Real, relativos ao reconhecimento da Terra 
Nova. Tampouco pode crer-se numa pura in¬ 
venção de Frutuoso, pois basta compulsar qual* 


(i) Por Ferreira de Serpa, em Dois açoreanos 
no Governo Interino, no vol. IV (1917) do Arquivo da 
Universidade de Lisboa. 


li) Henrique Braz, Descoberta pré-colomblna de 
rras da América (João Vae Corte-Real e Álvaro MaP- 
ns Homem), sep. n.° 2 do Boletim do Inst. Hisi. da 
ha Terceira (1944), pág. 4. 
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quer dos volumosos livros que compõem a 
sua extensa história das ilhas para verificar que 
ele se não poupou a esforços na recolha de 
antigas memórias documentais, e sobretudo na 
das tradições recordadas pelos velhos do seu 
tempo; «e no que concerne ao descobrimento 
da Terra Nova poderia esclarecer-se a pouco 
mais de meio-século dessa proeza O)». 

O esforço de reabilitação da tese combatida 
por Ernesto do Canto e por Harrisse não se 
quedou por aí, e empenhou-se também em 
mostrar quão fácil é tirar à argumentação des¬ 
tes críticos o carácter de irrespondível: o facto 
de se chamar a Gaspar Côrte-Real, na carta 
régia de 17 de Setembro de 1506, primeiro 
descobridor da Terra Nova, pode entender-se 
no sentido de primeiro explorador, dada a 
flutuação de sentido que os termos descobrir 
e descobrimento então tinham; e o silêncio de 
Behaim, a respeito dos descobrimentos de João 
Vaz, no seu Globo de 1492, tão pródigo de 
legendas a propósito de tudo e de nada, pode 
expllcar-se por conveniências próprias (Behaim 
era um émulo de Colombo, convindo-lhe, por¬ 
tanto, reservar quanto soubesse da real exis¬ 
tência de terras ocidentais) ou de família ( 1 2 ). 


(1) Henrique Braz, ob , cit ,, pág. 6. 

( 2 ) Henrique Braz, ob, clt ,, pág. 7-8. 
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A estas explicações poderia acrescentar-se a 
do aparente anacronismo praticado por Fru¬ 
tuoso ao dizer que João Vaz vinha de desco¬ 
brimento da Terra do Bacalhau— topónimo 
ainda não existente no tempo do famoso capi¬ 
tão terceirense—pois se trata apenas duma 
prática natural, a de aplicar determinada deno¬ 
minação moderna a lugares que no tempo dos 
sucessos não tinham nome ou o tinham dife¬ 
rente do que depois adquiriram. 

Por outro lado, parece que certas afirma¬ 
ções oficiais, muito precisas, contradizem aquela 
peremptória, mas discutida, afirmação de Fru¬ 
tuoso. Com efeito, os diplomas de Quinhen¬ 
tos, ao referirem a prioridade de Gaspar Côr¬ 
te-Real, fazem-no em termos que claramente 
excluem uma anterior acção paterna efectiva- 
mente descobridora. A carta régia de 11 de 
Maio de 1500 aponta ünicamente a primeira 
tentativa de Gaspar Côrte-Real e os seus pro¬ 
pósitos de a repetir, fazendo quanto puder 
por achar as ditas terras; nenhuma destas 
estava então já achada, pois que a carta ré¬ 
gia de 15 de Janeiro de 1502, reproduzindo 
afirmações de Miguel Côrte-Real, irmão de 
Gaspar, relativas ao descobrimento da Terra 
Nova por este realizado, diz que ele na via¬ 
gem de 1500, subsequente àquela primeira 
carta, já tinha achada parte dela, que equi¬ 
vale a dizer ter sido esse o primeiro descobri- 
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mento, sentido este reforçado ainda ao alu¬ 
dir-se, a seguir, à comparticipação financeira 
de Miguel no equipamento dos navios utiliza¬ 
dos por Gaspar nessa primeira vez que a dita 
terra achou , Singular é que a quatro anos da 
morte de João Vaz, falecido em 1496, não 
ocorresse ao redactor do diploma recordar os 
seus antigos descobrimentos se ele realmente 
os tivesse realizado-e tanto mais singular, 
quanto sobre o sucesso mal teria passado um 
quarto de século e os próprios termos do 
documento fossem o mais possível suscita¬ 
dores duma referência. Bem singular é igual¬ 
mente, por outro lado, que, se o pai já tinha 
achado a terra que o filho se propunha des¬ 
cobrir, este a não tivesse reencontrado logo 
à primeira tentativa - aquela impetuosa ten¬ 
tativa que, com grande probabilidade, pode 
crer-se realizada ainda em vida de João Vaz, 
pois que a carta régia de 1500, ao defini-la 
cronològicamente, a diz efectuada os dias 
passados, fórmula de afastamento impreciso, 
correspondente a há alguns anos. 

Há-de, porém, considerar-se totalmente in- 
verídlca —em face de tais incongruências - 
a notícia transmitida por Frutuoso? Cremos 
bem que não, pois entre 1565 e 1570, época 
a que pode reportar-se o início das indagações 
do operoso historiógrafo, devia ainda haver 
muitos velhos cujos pais teriam sido coevos 


L 
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de João Vaz e Álvaro Martins. Além disso, 
a sua perturbadora frase bem pode não que¬ 
rer significar tanto como o que dela à primeira 
vista dimana, sem contudo deixar de ser ütll» 
mente informativa. 

Com efeito, Frutuoso não afirma categõri- 
camente que os dois futuros capitães terceí- 
renses foram os descobridores da Terra do 
Bacalhau; informa apenas—em frase suscep¬ 
tível daquela interpretação, mas não apenas 
dela —que eles tvinham da Terra do Baca¬ 
lhau que por mandado de el-rei foram a des¬ 
cobrir», forma de dizer já de si incorrecta, 
nela se atribuindo ao mandado régio uma fina¬ 
lidade descobridora geogràficamente precisa, 
cousa absurda, por impossível; o objectlvo do 
mandado régio não podia ser descobrir a Terra 
do Bacalhau, mas simplesmente descobrir, e 
quando muito, em determinada zona marítima. 
Ora, ter um mandado régio para ir a des¬ 
cobrir é frase conhecida na documentação da 
actividade descobridora portuguesa dos fins 
do século xv, e usada como expressão dum 
propósito, sinónima, por assim dizer, de pro¬ 
curar 0); um tal propósito pode evidentemente 


(í) «. ..o dito tempo ouve (tloe) um mandado 
del-rei para ir a descobrir, eu e hum Jo&o Fernandes 
Lavrador, no qual descobrimento andámos bem três 
a miando tornei...»- palavras de Pedro Bar- 
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conduzir a algum efectlvo descobrimento, mas 
pode também acabar em nada, se não houver 
terras na região devassada. Se João Vaz e 
Álvaro Martins tivessem ido a descobrir aos 
mares da região onde depois se descobriu a 
Terra Nova, ou seja a Terra do Bacalhau, 
esta denominação podería ser tomada-em nar¬ 
ração posterior, neste caso a de Frutuoso — 
como termo duma referêndada zona por eles 
pesquisada. 

Que uma digressão pelas águas atlânticas, 
ao largo e a noroeste dos Açores, pudesse ter 
sido realizada por João Vaz e Álvaro Martins, 
e em consequência do teor duma carta régia, é 
afirmação permitida por aceitável interpretação 
duma outra afirmação de Frutuoso — aparente¬ 
mente disparatada esta —a de ter João Vaz 
descoberto < algumas partes do ponente e do 
Brasil e Cabo Verde >. Velho Arruda expli¬ 
cou esta bizarra afirmação, nela vendo o re¬ 
flexo da rota que João Vaz teria seguido, se, 
como é plausível, ele tivesse recebido da 
infanta viuva, D. Beatriz, o encargo de pro¬ 
curar aquela ilha que se dissera avistada, na 
latitude da de Santiago, em vida do Infante 


celos num pleito de 1506, relativas às suas navegações 
de 1495-1498. (Cfr. Peres, HisU dos Descobrimentos 
Fort., pág. 339). 


D. Fernando, e que ela, com autorização ré¬ 
gia, dada na carta de doação de 12 de Ja¬ 
neiro de 1473, se propunha outra vez mandar 
basear, repetindo assim as tentativas feitas 
por seu defunto marido. Indo de Portugal, 
Cabo Verde e o ponente seriam partes natu¬ 
ralíssimas do percurso, do ponente regres¬ 
sando à Terceira ('). Ora se nada se opõe 
a que tal pesquisa tivesse realmente sido 
feita, nada obsta também a que Álvaro Mar¬ 
tins acompanhasse João Vaz—servidor como 
também fora do Infante D. Fernando —e a 
que a rota de regresso, que os trouxe à Ter¬ 
ceira, tivesse sido traçado em largo rodeio 
ocidental pelo noroeste dos Açores, nela se 
originando mais tarde a tradição do descobri¬ 
mento da Terra do Bacalhau por João Vaz e 
Álvaro Martins. A alusão a um mandado de 
el-rei não embaraça esta explicação, pois essa 
referência pode, sem qualquer dificuldade, con¬ 
ceber-se como feita à carta régia de 1473, ao 
abrigo da qual, embora sob ordem de D. Bea¬ 
triz, se teria realizado a navegação. Não se 
conhece mesmo nenhuma ordem régia quatro¬ 
centista de realização de descobrimentos a 


(i) Velho Arruda, Colecção de documentos re¬ 
lativos ao descobrimento e povoamento dos Açores, 
pág. CLIX, 
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oeste: todos os diplomas oficiais a eles ati¬ 
nentes consistem em promessas de doação 
ou doações antecipadas de capitanias, quando 
muito com o oferecimento dum eventual auxí¬ 
lio futuro —tudo com base na iniciativa dos 
interessados, que espontâneamente se apre¬ 
sentam à Coroa dispostos a arcar com as 
despesas, trabalhos e riscos da empresa. 

Finalmente, e ainda a confirmar que João 
Vaz Côrte-Real navegou pelo ocidente em ter¬ 
mos de relevo, há um elucidativo passo de 
Herrera, para o qual Henrique Braz acerta- 
damente chamou a atenção dos estudiosos. 
Aquele velho historiador, cuja obra sobre des¬ 
cobrimentos espanhóis constitui, na parte rela¬ 
tiva a Colombo, uma sólida fonte de informa¬ 
ção, inclue entre os sucessos que fortaleceram 
o navegador no seu plano de viagem pelo 
oceano ocidental as navegações de Gaspar e 
Miguel Côrte-Real; ora sendo estas bastante 
posteriores ao feito colombino, e não podendo 
admitir-se «semelhante anacronismo em histo¬ 
riador tão circunspecto», é-se levado a crer 
que «foram certamente as explorações maríti¬ 
mas de João Vaz, e não as dos filhos, que 
serviram de incentivo a Colombo» (*). 


(i) Henrique Braz, ob . cit ., pág, 9. 

58 


VII -PROJECTO E VIAGEM DE FER- 
NÃODULMO 

Ferdinand van Olm, ou, à maneira portu¬ 
guesa, Fernão Dulmo, foi um dos povoado- 
res flamengos da Terceira, e nesta ilha era, 
em 1486, donatário da pequena capitania das 
Quatro Ribeiras. Nesse ano, por carta de 3 de 
Março, lhe doou D. João II, com os habituais 
amplos rendimentos e direitos, a capitania de 
certas terras que ele, à sua custa, se propunha 
descobrir. 

A matéria do projectado descobrimento é 
definida pelo diploma de concessão da res¬ 
pectiva capitania nos seguintes termos: «urna 
grande ilha, ou ilhas, ou terra firme per cosia, 
que se presume ser a Ilha das Sete Cidades». 

É de notar que a lendária ilha não constitui aí o 
preciso objectivo da empresa, mas simples¬ 
mente se lhe faz referência secundária, como 
a querer afirmar a existência duma realidade 
geográfica que se crê correspondente à terra 
tradicionalmente chamada Ilha das Sete Cida¬ 
des, mas não forçosamente uma simples ilha. 

São bem importantes as conclusões a tirar 
dessa frase. Dez anos antes, ainda o carácter 
insular da Ilha das Sete Cidades era oficial- 
mente afirmado — assim a define a carta régia 
de 1475, inteiramente harmónica com a tra¬ 
dição corrente-, ao passo que no diploma 
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de 1486 esse carácter insular unitário esvai-se, 
e até se chega a imaginar que poderá ser um 
continente —«terra firme per costa». Esta 
inovação não pode crer-se meramente aciden¬ 
tal e despida de qualquer sentido próprio: 
o que se pretende descobrir agora não é, como 
em 1475, a Ilha das Sete Cidades oa outras 
ilhas, mas sim um grupo de ilhas, ou uma 
grande ilha, ou mesmo um continente, que se 
presume corresponder à oulgarmente chamada 
Ilha das Sete Cidades . Dimana do fraseado 
oficial que uma convicção se firmara, relati¬ 
vamente à probabilidade de existir um conti¬ 
nente nas regiões ocidentais do Atlântico; 
e quanto aos termos empregados, dir-se-ia 
serem os de alguém que tivesse avistado, indis¬ 
tintamente, uma imponente massa de terras. . _ rr 
A importância do objectivo ressalta também 
da grandeza do projecto, tal que Dulmo não 
a pôde custear por si só e teve de buscar um 
associado, que foi o madeirense João Afonso 
do Estreito, projecto que consta dum contrato 
lavrado em Lisboa a 12 de Julho de 1486, e no 
dia 24 confirmado pelo rei, sendo acordado, 
fundamentalmente, o seguinte: a) João Afonso 
do Estreito pagaria os soldos das equipagens, 
e Dulmo os fretes das duas caravelas, mas 
aquele adiantaria, logo ao celebrar-se o con¬ 
trato, certa quantia destinada a cobrir as des¬ 
pesas realizadas por Dulmo no seu regresso 


à Terceira, ilha de que em Março do ano 
seguinte deveria partir a expedição; b) em 
compensação, Dulmo repartiria com o seu asso¬ 
ciado, e a meias, a capitania que D. João II 
lhe concedera; c ) cada um dos contratantes 
tomaria o comando de um dos navios, mas a 
orientação da viagem, para realização da qual 
se estabelecia a duração de seis meses, seria 
feita por Dulmo durante os primeiros quarenta 
dias, apenas, e por João Afonso durante todo 
o restante tempo (*). João Afonso do Estreito 
ainda procurou assegurar melhor a sua parti¬ 
cipação na empresa, obtendo de D. João II 
a concessão da capitania das terras que desco¬ 
brissem no tempo em que a viagem havia de 
ser por ele dirigida ( 2 ), indício claro das gran¬ 
des esperanças com que entrara no pacto. 

Os cuidados da organização e a magnitude 
do projecto levaram um insuspeito italiano, 
Carlo Errera, a dizer que «a expedição foi 
concedida com tal programa, que, se se tivesse 
realmente podido cumpri-lo, dele teria provà- 
velmente resultado a descoberta da América 
cinco anos antes de Colombo» ( 3 ). Nesta 
mesma ordem de ideias, vários historiadores, 


(») Publ. em Alguns documentos, cit„ págs, 58-61. 
(*) Carta régia de 4 de Agosto de 1486, publ. em 
Alguns documentos, cit., pág. 62-63. 

(®) L'epoca deitegrandíscopertt, 3.‘ ed., pág, 273. 


61 





nacionais e estrangeiros, têm considerado o 
projecto de Dulmo equivalente ao de Colombo, 
ou mesmo superior, pois naquele existe já a 
noção dum continente interposto entre a Europa 
e a Ásia, noção a que Colombo só chegou 
em 1498 ( 1 ). 

Ignora-se o desfecho do grandioso pro¬ 
jecto. Positivo é que em 18 de Junho de 1487, 
isto é, três meses além da data fixada para 
início da viagem, Dulmo ainda estava na Ter¬ 
ceira—onde trazia demanda com o capitão da 
Praia, Antão Martins, que lhe disputava a sua 
capitania das Quatro Ribeiras —e que naquela 
data se aprestava para vir a Portugal ( 2 ). 


í 1 ) Entre outros autores: 

Vionaud: «Cest la première entreprise serieuse- 
ment conçue et preparée pour aller à la découverte 
à 1’ouest avant celle de Colomb, et ses organisateurs 
dolvent être considerés comine les précurseurs imme- 
diats du graud Genois» (Histoire critique, vol. 2.®, 
pág. 418). 

Bensaúde: «La concession à Fernão de Ulmo est 
le décalque parfai du plan de Colomb satis la sédui- 
sante rêverie du nom des Indes; la difference remar- 
quable qu’on y rencontre c’est la notion de Pexistence 
d'un continent, que Colomb découvrirait seulement 
en 1498» (Lücunes et surprises, pág. 272). 

(2) Carta do ouvidor Vasco Afonso ao capitão 
interino da Praia, Pedro Álvares Afonso, de 18 de Ju¬ 
nho de 1487, publ. no Archivo dos Açores, XII, 388, 
e em Velho Arruda (Colecção de documentos, cit., 
págs. 196-197). 
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Desta forma, bem crível é que dificuldades 
supervenientes, resultantes do pleito, tivessem 
impedido a realização dos preparativos combi¬ 
nados com João Afonso do Estreito, e que 
Dulmo, se alguma navegação efectuou-essa 
cuja realização parece poder haurir-se dos di¬ 
zeres atribuídos ao piloto Pero de Velasco, 
ao afirmar a Colombo que em certa viagem 
avistara uma terra atlântica de noroeste que 
julgava ser aquela «que um Fernão Dulmo 
tentou descobrir...» (>)-, f 0 i mais tarde, 
decerto com reduzidos meios e bem menor 
amplitude. 

Assim, se efectivamente realizada, a via¬ 
gem de Dulmo não aumentou o cabedal de 
conhecimentos concretos. Mas a convicção 
que suscitara o seu projecto, aquela notável 
inovação de substituir à simples busca da Ilha 
das Sete Cidades, a de ilhas ou um conti¬ 
nente, essa não pereceu com o desabar do 
seu sonho, porque Gaspar Corte-Real, ence¬ 
tando, certamente poucos anos depois, a sua 
primeira tentativa de descobrimento — que, re¬ 
petida em 1500, o levaria ao descobrimento 
da Terra Nova, tomou por objectivo-preci¬ 
samente como o tinham sido para Dulmo — 

<algumas ilhas e terra firme*. 


(D F. Colombo, ob. cit„ cap, IX. 


63 



VIII -NO LIMIAR DOS GRANDES 
FEITOS 

Após o fortuito avistamento duma distante 
terra ocidental — a ixola otinticha registada por 
Blanco em 1448—, sucesso sem continuidade 
própria, uma série de navegações portuguesas 
tiveram lugar no Atlântico-Norte, das quais re¬ 
sultou, pelo menos, o conhecimento do regime 
dos agentes físicos naquele mar, indispensável 
prólogo dos grandes empreendimentos des¬ 
cobridores. Indirectamente embora, os suces¬ 
sivos graus deste conhecimento constituem 
como que um preâmbulo dos sucessos aus¬ 
trais, pois também no Atlântico-Sul um Idêntico 
conhecimento prévio do condicionalismo físico 
do mar precedeu a decidida marcha de Cabral 
para oeste e o descobrimento do Brasil. 


CAPÍTULO III 


Pioneiros portugueses no atlântico 
sudocidental 


Dezembro de 1488 Bartolomeu Dias re¬ 
gressou a Portugal com a sensacional no¬ 
tícia de ter ultrapassado o termo austral 
+ da África; e dois anos depois teve D. João II 

notícias enviadas por Pero da Covilhã relati¬ 
vamente à fácil travessia do Índico, desde 
que se atingisse a costa oriental africana. 
As duas informações auspiciosamente se com¬ 
pletavam, no sentido de mostrar claramente a 
possibilidade de ir de Portugal à índia; con¬ 
tudo, nenhuma expedição se organizou até à 
morte de D. João II, ocorrida em 1495, e só 
relativamente aos últimos tempos da vida do 
monarca há noticia das primeiras resoluções a 
tal respeito. 

Esse contrassenso, já de si tão singular 
num homem de excepcional energia, e que 
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ainda mais avulta por seguir-se a uma ininter¬ 
rupta série de viagens de exploração realiza¬ 
das seguidamente de 1482 a 1488 ( ! ), têm sus¬ 
citado diversas explicações: morte desastrosa 
do único filho legítimo do monarca e dissen- 
ções entre este e a rainha derivadas de dese¬ 
jar o rei legar a coroa ao bastardo D. Jorge; 
abatimento por doença, começada em 1490; 
complicações em Marrocos, constituídas pela 
fundação e abandono da Graciosa, e envio de 
várias expedições. Tais explicações são, con¬ 
tudo, evidentemente insuficientes para justificar 
uma tão grave singularidade. 

Aproximando, porém, essa pausa de ou¬ 
tras anteriores, o mistério desvenda-se com 
suficiente clareza. Anteriormente a 1488, a 
marcha contínua do reconhecimento da costa 
africana interrompera-se em três períodos 
-1436-1441, 1462-1469, 1475-1482; em todos 
eles o início da pausa coincide com o encon¬ 
tro de modificações do condicionalismo físico, 
e o prosseguimento dos descobrimentos faz-se 
após a resolução dos novos problemas assim 
criados. A pausa não representa, portanto, 
temor ou desistência; representa estudo. 

Ora o período 1488-1497 também abre com 
um desses encontros, pois Bartolomeu Dias, 

(i) Diogo Cão, 1482-1484; Diogo Cão, 1485-1486; 
Bartolomeu Dias, 1487*1488, 
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já quase ao fim da costa africana ocidental, 
por altura da Serra dos Reis, hoje Cardow 
Berg, amarou-se a sudoeste, para vencer a 
tão demorada oposição dos alisados de sueste, 
vindo a encontrar ventos de oeste já um pouco 
ao sul do Cabo da Boa Esperança— que, ao 
favor deles, dobrou, sem o ver, virando a 
leste e depois a nordeste, ao encontro da 
costa africana que era já a de sueste. Este 
sensacional encontro, patenteando uma como 
que simetria dos regimes eólicos dos hemis¬ 
férios setentrional e austral, abria à nave¬ 
gação de Portugal para a índia pela passa¬ 
gem de sueste perspectivas ausplciosísslmas, 
sugerindo a criação duma rota análoga à que 
se adoptara no Atlântico norte para regresso 
da Guiné, em larga curva alongada ao oeste, 
a contornar os alisados de nordeste, até atin¬ 
gir as latitudes dos Açores, onde os habituais 
ventos de oeste permitem navegar para leste 
na direcção de Portugal. Estabelecer a nova 
rota austral em condições de suficiente exequi- 
billdade e segurança, foi o problema cuja de¬ 
morada solução determinou a aparentemente 
inexplicável pausa — asserto, este, baseado 
não apenas em apriorísticos raciocínios, mas 
também em que, doutra forma, certos factos 
históricos situados no termo dela, como os 
limites ocidentais do hemisfério atribuído a 
Portugal pelo tratado de Tordesillas e o ca- 
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minho atlântico seguido por Vasco da Gama, 
se apresentariam inexplicàvelmente arbitrários. 

I - TRATADO DE TORDES1LHAS 

Cristovão Colombo, no regresso da sua 
primeira viagem ao ocidente—aquela em que 
supôs ter realizado o descobrimento de certas 
ilhas que identificou com a Cipango , corren¬ 
temente desenhada nos mapas de então como 
guarda-avançada do Extremo-Oriente, mas que 
na realidade eram algumas das Bahamas e 
das Pequenas Antilhas— fez escala pelos Aço¬ 
res, donde rumou ao estuário do Tejo, sendo 
assim Lisboa a primeira terra peninsular que 
visitou após aquele descobrimento. Chegou 
aqui em 4 de Março de 1493, como consta 
do seu diário de viagem ( ! ), data em que 
D. João II se achava no Ribatejo, num pe¬ 
queno lugar chamado Valparaiso, a umas nove 
léguas da capital. Convidado a ir ali, Colom¬ 
bo chegou a Valparaiso no dia 9 à noite; 
D. João II, cumulando-o de atenções, foi-lhe 
logo afirmando, no entanto, que as terras por 
ele atingidas pertenciam à coroa portuguesa 


t 1 ) Não se conhece o original do diário; uma ver¬ 
são, modificada por Las Casas, foi publicada por Navar- 
rete no voi. I da Coleccton de los viajes. 


pela aplicação das cláusulas estipuladas <en la 
convencion que habia entre los Reys> ('). 

Essa referência ao acôrdo luso-castelhano 
de 1480-que atribuira à Espanha a posse 
tranquila e definitiva das Canárias, deixando 
a Portugal o de todas as terras descobertas 
ou por descobrir, das Canárias para baixo, 
contra Guinea— poderia, quando impensada¬ 
mente considerada, levar a crer que D. João II 
supunha vizinhas da África as terras descober¬ 
tas por Colombo. Entre os que sustentam 
esse parecer, figura presentemente, como de¬ 
cidido paladino, o historiador brasileiro Mar¬ 
condes de Sousa ( 2 ). Não se trata, porém, 
de uma afirmação de qualquer forma razoável, 
pois não só já seria de todo o ponto absurdo 
que pudesse D. João II imaginar situadas ao 
sul as terras descobertas numa viagem para 
oeste, mas também um insuspeito texto de 
Herrera mostra referir-se a terras ocidentais 
a contestação de D. João II. Com efeito, o 
probo historiador quinhentista espanhol, ao re¬ 
latar as diligências de Rui de Sande, enviado 
por D. João II à côrte castelhana, conta que 
o emissário português significou aos Reis Ca¬ 
tólicos entender o rei de Portugal pertence- 


(M Diário de Colombo, em Navarrete, ob, cit,, 
I, 310. 

( 2 ) O descobrimento do Brasil, pág. 68, 



rem-lhes, no ocidente, apenas as terras des¬ 
cobertas em latitude superior ou igual à das 
Canárias, porque para o sul desse limite o di¬ 
reito de descobrir pertencia a Portugal, de¬ 
vendo assim, portanto, serem dadas a Colombo 
ordens expressas nesse sentido, pois equiva¬ 
lentes instruções receberiam os navegadores 
portugueses, quando mandados em missão des¬ 
cobridora a oeste (*). 

No pacto de 1480 fora, é certo, feita refe¬ 
rência à região africana, mas isso devera-se 
a ser essa a única zona de competição então 
existente. Agora, os descobrimentos a oeste 
punham de novo o problema, relativamente a 
outro teatro de acção; argutamente, D. João II, 
antecipando-se a qualquer discussão, alardeava 
o convencimento de que as bases da divisão 
outrora pactuada eram aplicáveis em qualquer 
parte da Terra. E logo, a sublinhar com mos¬ 
tras de força essa atitude, fez preparativos 

( 1 ) Herrera, Hist, general de tos hechos de los cas¬ 
telhanos en tas yslas y tierra firme de et mar Oceano, 
Década I, livro 11, cap. V: «... porque entendia 
D. João II que queriam los Reis Católicos continuar el 
Descubrimlento, desde las islas de Cauaria derecho 
al Poniente, sin pasar contra el Medio-Dia, les pedia 
que mandasen al almirante Colombo que guardase 
aquella orden, pues que el mandaria a sus navios, 
cüando fuesen a descubrir, que no pasasen el termino 
contra el Norte». 
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bélicos no País e mandou aprontar uma ar¬ 
mada, cujo comando confiou a D. Francisco 
de Almeida, afirmando que a ia enviar às ter¬ 
ras visitadas por Colombo, pois as conside¬ 
rava suas í 1 ). 

Os Reis Católicos protestaram junto do 
monarca português contra a btitude por ele 
tomada; ao mesmo tempo, porém, mostra¬ 
vam-se desejosos de que se chegasse a um 
acordo, e pediam, para tal, a ida de novos 
embaixadores à côrte castelhana. 

Aquiescendo, D. João II logo nomeou, para 
esse efeito, Rui de Pina e o Dr. Pero Dias ( 2 ), 
os quais, sucedendo ao primeiro enviado, insis¬ 
tiram no ponto de vista que aquele jâ defen¬ 
dera; propuseram que se dividisse a Terra 
por meio dum paralelo traçado pelo sul das 
Canárias, ficando a Portugal a parte austral e 
à Espanha a setentrional, excluindo-se contudo 
desta as terras já portuguesas ( 3 ). Comen- 

tO Barros, Ásia, Década I, liv. 3.°, cap. XI. 

(*) «Da qual armada, sendo el-rei D. Fernando 
certificado por seus mensageiros e cartas, se mandou 
queixar a el-rei, requerendo-lhe que a não enviasse 
té se determinar se era de sua justiça; e que, pera 
prática do caso, podia mandar seus embaixadores, 

El-rei. pera isso mandou a Castela, logo no 

junho seguinte deste mesmo ano, ao doctor Pero Dias e 
Rui de Pina» (Barros, Ásia, Déc. I, liv. 3.° cap, XI). 

(s) Herrera, ob. clt,, Década I, liv. II, cap. VIII. 








tando essa proposta, os Reis Católicos confi- 
deciaram a Colombo, em carta de 5 de 
Setembro, que os ditos embaixadores desco¬ 
nheciam os direitos que à Espanha assistiam 
quanto as terras ocidentais, motivo por que 
dificilmente poderia chegar-se a acordo: <Ya 
sabeis como nos hobimos escrito que el Rey 
de Portugal enuiaba a Nós sus mensajeros a 
entender sobre lo que le hobimos escrito con 
lope de Herrera, que ficiese pregonar en su 
Reino que ninguno fuese a la parte que es 
mestra e pertence a Nós, los cuales uenieron 
aqui, y com ellos se ha platicado en el nego¬ 
cio, y creemos que no se poderá concertar 
porque ellos no vienen informados de lo que 
es nuestro, y creemos que querran consultar 
con el Rey de Portugal ...» (*). Deste 
comentário se deduz mostrarem os embaixa¬ 
dores portugueses um total desinteresse pelas 
bulas Inter caetera, datadas de 3 e 4 de Maio 
e chegadas à Espanha pouco antes, na segun¬ 
da das quais Alexandre VI atribuíra aos mo¬ 
narcas espanhóis o domínio exclusivo de todas 
ilhas ou terra firme, descobertas ou por des¬ 
cobrir, para oeste dum meridiano traçado a 
100 léguas ao ocidente das ilhas dos Açores 

O) Carta dos Reis Católicos a Colombo, em 5 de 
Setembro de 1493, publicada por Navarrete, ob. cit,, 
11, 123, 


ou de Cabo-Verde — dineam a Polo Árctico 
ad Polum Antarticum ..quae linea distet a 
qualibet insularam quae vulgariter nmcupatur 
de los Asores y Cabo Verde centum leucis 
versus occidentem et meridiem (*). 

Harrisse outrora, e presentemente, em sua 
cola, Marcondes de Sousa ( 2 ), afirmam que 
este limite, inscrito na segunda bula como um 
esclarecimento que a primeira não continha, 
se deveu a solicitações do embaixador portu¬ 
guês junto da Santa Sé; mas esta afirmação 
não tem qualquer fundamento. Já a imper¬ 
feição com que o meridiano é definido, pois 
diferem em longitude os dois citados arquipé¬ 
lagos, patenteia, só por si, não ser de origem 
portuguesa a solicitação daquele limite; e se 
este argumento fosse insuficiente para apoio 
do desmentido, não faltariam outras razões, 
claríssimas, a reforçá-lo. Com efeito, repa- 
re-se nos termos <de los Asores y Cabo 
Verde», intercalados, em puro castelhano, no 
latim da bula; eles ali estão a denunciar ori¬ 
gem espanhola, como também a denunciam 
as próprias palavras dos Reis Católicos, que 


(!) As bulas inter caetera, de 3 e 4 de Maio de 1493, 
foram publicadas em: Navarrete, Viajes, cit., vol. II, 
págs. 29 a 42; e também, só a segunda, em Alguns 
documentos, cit., págs. 66-68. 

( 2 ) Descobrimento do Brasil, pág. TO. 
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na sua carta de 5 de Setembro de 1493, diri¬ 
gida a Colombo, claramente lhe atribuem a 
paternidade do meridiano, quando escrevem 
<la raya que vós dlgistes que debia uenir el 
la Bula dei Papa » ('). 

D. João II apressou o insucesso da con¬ 
cessão pontifícia manifestando por eia uma 
absoluta indiferença, e assim os Reis Católicos 
tiveram de dispensar a assistência do poder da 
Cúria, sendo frente a frente, sem qualquer 
influência de poderes extra-peninsulares, que 
as coroas rivais vieram a entender-se na subse¬ 
quente partilha do Mundo. O hábil monarca 
português ganhava assim, no jogo da diplo¬ 
macia, a primeira partida... 

Após laboriosas diligências, chegou-se final¬ 
mente a acordo, ultimando-se em Tordesilhas, 
a 7 de Junho de 1494, o celebrado pacto de 
partilha entre Portugal e a Espanha ( 2 ). 

(') Publ. em Navarrete, ob. cit,, vol. II, pág. 124. 

( 2 ) Do acordo lavraram-se dois exemplares, am¬ 
bos em castelhano e deles existem as transcrições fei¬ 
tas nas cartas de ratificação: —a dos Reis Católicos, 
Fernando e Isabel, datada de 7 de Julho de 1494, e a 
de D. João II, de 5 de Setembro de 1494. O primeiro 
destes diplomas acha-se no Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo e foi publicado em Alguns documentos, cit., 
págs. 69-80; o segundo, guardado no Arquivo de ín¬ 
dias, de Sevilha, foi publicado por Navarrete, ob. cit., 
II, 147-162, 


A cláusula fundamental do tratado de Tordesi¬ 
lhas consistiu em considerar dividida a Terra 
em duas zonas de influência, uma atribuida à 
Espanha e outra a Portugal, fazendo-se a divi¬ 
são por meio dum meridiano traçado a 370 lé¬ 
guas ao ocidente das ilhas de Cabo Verde. 
Relativamente a esse meridiano, caberia à 
Espanha o hemisfério ocidental, e a Portugal 
õ oriental. 

Importa agora frisar o significado das pre¬ 
tensões ocidentais de D. João II. De começo 
insistia ele numa divisão das terras ocidentais 
em latitude, generalizando-se o sistema ins¬ 
tituído em 1480 relativamente às terras e mares 
de África. Depois viu-se forçado a desistir 
dessa pretensão, e passou a aceitar uma par¬ 
tilha em longitude. Nesta, porém, contrária- 
mente ao que, á primeira vista, mais lógico 
seria, rejeitou o meridiano da bula de Alexan¬ 
dre VI, cem léguas a oeste das ilhas de Cabo 
Verde, e preferiu-lhe outro muito mais ociden¬ 
tal, a 370 léguas daquele arquipélago, facto 
bem singular, pois quanto mais corresse a oeste 
a limitação, tanto mais a correspondente linha 
oriental de partilha cercearia em favor da 
Espanha a parte do rico Oriente atribuida a 
Portugal. No primeiro critério— o da divisão 
em latitude—D. João II nada arriscava do 
Oriente, mantendo simultâneamente o domínio 
das regiões centrais e meridionais do Atlântico; 
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desistindo de tão ambicioso desígnio, mostrou 
ainda, no acordo realizado, um veemente de¬ 
sejo de não abrir mão do Atlântico meridional, 
elemento comum às duas fases das suas rei¬ 
vindicações. 

Para regiões bem longinquamente ao mar 
das costas africanas se alongava pois o olhar 
de D. João II; e é intuitivo que só um im¬ 
perioso objectivo o levaria a arriscar, com o 
fim de obtê-las, o rico empório das Molucas, 
deixadas no limite oriental do hemisfério por¬ 
tuguês por um cálculo de surpreendente per¬ 
feição-cujo rigor se vê traduzido nas numèri- 
camente tão precisas 370 léguas do afastamento 
ocidental marcado ao meridiano de partilha — 
mas cuja posse, por isso, veio a ser, alguns 
decénios depois, motivo de demorado desen¬ 
tendimento luso-castelhano, só aplacado me¬ 
diante concessões feitas pela coroa portuguesa. 

Ora como é inteiramente absurdo pensar 
num contrassenso, pois toda a actuação ultra¬ 
marina de D. João II o contradiria, a explica¬ 
ção de tais singularidades só pode ser uma: 
que o monarca buscava a todo o transe liber¬ 
tar de intromissões alheias a navegação por¬ 
tuguesa no Atlântico meridional, uma larguís¬ 
sima faixa bem ao largo da costa africana; 
e se para satisfazer essa aspiração não hesi¬ 
tava em correr sérios riscos quanto ao domí¬ 
nio de centros vitais das ricas produções asiá¬ 
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ticas, forçoso é concluir que ela só poderia 
originar-se num veemente imperativo. 

Para desvendar qual fosse esse imperativo, 
logo ocorrem os dizeres que Colombo-bem 
insuspeito em tal caso — atribuía a D. João II 
ao planear a sua viagem de 1498, traçada em 
rota mais austral que as anteriores: <torna el 
Almirante a dectr- registou Las Casas -que 
quiere ir aí Austro ,..., ver qual era la inten :■ 
cion dei Rey D. Juan de Portugal que decia 
que al Austro habia tierra firme y por esto 
dice que tubo diferencias con los Reyes de 
Castilla,..y que el Rey D, Juan tenía 
gran inclinacion de embiar a descobrir al 
sudoeste > ( ! ); dizeres esses bem conformes a 
uma convicção comum a muitos espíritos em 
Portugal, pois já na carta de 5 de Setembro 
de 1493, dirigida a Colombo, a ela aludem os 
Reis Católicos, no auge da disputa que con¬ 
duziu ao acordo de Tordesilhas: « despues de 
la oenida de los portugueses, en la pldtica 
que con ellos se ha habido, algunos quieren 
decir que lo que está em médio desde la punta 
que los Portugueses llaman de Buena Espe - 
rama, que está em la rota que agora ellos 
llevan por Mina dei Oro é Guinea abajo, 
piensam que podrá haber Islas y aun Tierra - 


(i) Las Casas, Hist, de las Índias, cap. CXXXI, 
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•firme> ('). Esta convicção, só por si, não 
seria, porém, suficiente para levar D. João II 
a lançar em sérios riscos um importante sector 
da projectada acção portuguesa no Oriente—já 
por assim dizer, em poder de Portugal pela 
rota africana — , pois mesmo existindo real* 
mente, essas terras sudocidentais não teriam 
valor suficiente para equilibrar os prováveis 
prejuízos orientais, sendo elas, como decerto 
seriam, a avaliar pelo que já se sabia de ou¬ 
tros lugares americanos, sem riquezas me- 
talíferas ou cobiçáveis especiarias. Assim, 
tais terras só pode supor*se interessariam a 
D. João II estratègicamente, por bordarem 
a oeste a vasta extensão do Atlântico meri¬ 
dional; e como não havia a certeza da sua 
existência, mas apenas uma forte convicção, 
forçoso é concluir ser o domínio dessa vasti¬ 
dão marítima que fundamentalmente movia o 
monarca português. 

Ora o domínio do Atlântico-Sul, em si e 
por si só, ünicamente podia interessar se re¬ 
lacionado com o desafrontamento da navega¬ 
ção portuguesa para o Oriente. Mas, assim, 
mister é crer que já então, em 1494, a rota 
prevista para essa navegação se traçava muito 
pelo largo, bem a oeste da coita africana. 


0) Navarrette, ob. cit,, II, 124. 
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A confirmar estes raciocínios, acrescente-se o 
facto de ter sido por um percurso assim tra¬ 
çado que, mal decorridos três anos, Vasco da 
Gama, com navios de tipo até então não usado 
nas longas viagens anteriores - as naus, mais 
fortes mas menos manobráveis que as velei¬ 
ras caravelas de Diogo Cão e Bartolomeu 
Dias— confiadamente navegou, no longínquo 
Atlântico ocidental, em largo rodeio a deman¬ 
dar pelo sul o Cabo da Boa Esperança e as 
desejadas águas do Oceano Índico. 


II-4 ROTA DE F4SC0 DA QAMA 
EM 1497. 


4 

Vasco da Gania partiu de Lisboa, para a 
viagem de descobrimento do caminho marítimo 
da índia, em 8 de Julho de 1497. Com vento 
favorável, as suas três naus, e a caravela 
de Bartolomeu Dias, destinada à Mina, que 
as acompanhava, rumaram às Canárias, pas¬ 
sando à vista deste arquipélago oito dias de¬ 
pois; sem se deterem em qualquer dessas 
ilhas, aproximaram-se da costa africana, na 
Terra Alta, onde estacionaram algumas horas. 
Prosseguindo, um nevoeiro cerrado dispersou 
os navios, que vieram a reencontrar-se nas 
águas do arquipélago caboverdeano, para onde 
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se tinham encaminhado como determinavam as 
instruções dadas a Vasco da Gama, fundeando 
no porto da Praia, na ilha de Santiago. Dei¬ 
xando esta ilha uma semana depois, em 3 de 
Agosto, Vasco da Gama e as suas equipagens 
nào mais avistaram terra senão a 4 de No¬ 
vembro, já no extremo sudoeste da costa afri¬ 
cana, umas 30 léguas aquém do Cabo da Boa 
Esperança, nas proximidades duma ampla en¬ 
seada a que Vasco da Gama deu o nome de 
Baía de Santa Helena. Tem constituído ma¬ 
téria de grande controvérsia saber por onde 
foi feito esse extenso e demorado percurso 
desde a ilha de Santiago. 

O diário da viagem, escrito por um dos 
soldados ou marinheiros da expedição ( J ), tão 
minucioso relativamente a todos os demais su¬ 
cessos, é aqui desesperadoramente conciso, e 
até omisso: <E uma quinta feira que eram 
ires dias de Agosto, partimos em leste, e 


(’) Álvaro Velho, segundo a identificação do 
Prof. Kopke, realizador da 1." edição (Roteiro da via¬ 
gem que em descobrimento da índia pelo Cabo da Boa 
Esperança fez Vasco da Gama em 1497; Porto, 1838), 
aceite posteriormente, e confirmada, por outros estu¬ 
diosos. Além daquela primeira publicação, o diário 
teve mais quatro-1861, 1936, 1940,1945 -e também 
foi publicado em traduções francesa, inglesa e alemã. 
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indo um d ta com sul quebrou a verga ao ca¬ 
pitão-mor, e foi em xbiii (18) dias de Agosto, 
e seria isto ij c (duzentas) léguas de Santiago. 
E pairámos com o traquete e papafigo dous 
dias e uma noite. E em xxij (22) dias do 
dito mês, indo na volta do mar ao sul e à 
quarta do sudoeste, achámos muitas aves fei¬ 
tas como garções, e quando veio a noute 
tiravam contra o susoeste muito rijas, como 
aves que iam pera terra. E neste mesmo dia 
vimos uma baleia e esto bem oitocentas léguas 
em mar. A vinte e sete dias do mês de Ou¬ 
tubro, véspora de S. Simão e Judas, que era 
sexta feira, achámos muitas baleias e umas 
que se chamam focas e lobos marinhos. 
Uma quarta feira, primeiro de Novembro, que 
foi dia de Todos os Santos, achámos muitos 
sinais de terra, os quais eram uns golfãos 
que nascem ao longo da costa. Aos qua¬ 
tro dias do dito mês, sábado, ante manhã 
duas horas, achámos fundo de cento e dez 
braças ao mais, e às nove horas do dia hou¬ 
vemos vista da terra ...» 

Este importante problema só começou a 
ser tratado criteriosamente nos fins do sé¬ 
culo xix, quando Ravenstein, publicando uma 
versão inglesa do diário, a acompanhou de 
notas e de judiciosos comentários. Este his¬ 
toriador, dando à frase <partímos em leste> 
o seu verdadeiro sentido de «partimos para 
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leste» 0), estabeleceu a doutrina, hoje cor¬ 
rente, de que, após a escala em Santiago, a 
frota velejou para os lados da África, primeiro 
no rumo les-sueste e depois no de sussueste, 
paralelo à costa africana entre o Cabo Verde 
e a Serra Leoa, depois modificado para sul- 
sudoeste, em afastamento da referida costa, 
e enfim, sucessivamente, para sul, sueste e 
leste, estes últimos rumos a aproximarem-na 
novamente da costa africana, mas já em para¬ 
gens bem austrais. 

Embora divergindo quanto a pormenores 
no traçado da rota, nenhum historiador da via¬ 
gem de Vasco da Gama tem hoje dúvidas 
quanto ao facto de que ela se realizou bem 
ao largo da costa africana, quase, pode dizer- 
-se, em águas brasileiras; porém, conexo com 
esse problema, outro existe, e este de suma 
importância: foi esse afastamento meramente 
fortuito, ou traduzia a execução de planos 
prèviamente traçados? 

Já em 1900, Zeferino Cândido chamara à 
dita rota «novo método de marinhar pelo 
Atlântico», mostrando-se convicto de que 
«Vasco da Gama ia na trilha nova, recomen¬ 


(i) Na tradução inglesa do texto português, «we 
left in an easterly direction»; e num apêndice, «going 
east». (Cfr. A Journal of the flrst voyage of Vasco da 
Gama, págs, 3 e 186). 
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dada e definida pelas suas instruções» (>); 
vinte e sete anos depois, o tema foi retomado, 
e em termos de mais circunstanciada tese, por 
Gago Coutinho: Vasco da Gama, podendo 
repetir o costeamento da África, como o pra¬ 
ticara Bartoiomeu Dias, preferiu a essa rota, 
aliás trabalhosa, uma outra, muito mais arris¬ 
cada, pelo golfão; como a sua missão não con¬ 
sistia em explorar o Atlântico meridional, mas 
sim em chegar à índia, a lógica manda não 
acreditar em temeridades, podendo assim afir¬ 
mar-se que a rota seguida fora fixada por pilo¬ 
tos portugueses já anteriormente conhecedores 
do regime de ventos do Atlântico Sul, conhe¬ 
cimento que lhes adviria de prováveis, embora 
desconhecidas, «viagens largas ao oceano oci¬ 
dental», realizadas desde o regresso de Bar¬ 
toiomeu Dias ( 2 ). Essas largas viagens, que 
pouco a pouco foram dando aos portugueses 
conhecimento suficientemente claro do regime 
de ventos do Atlântico, não teriam sido—escla¬ 
receu recentemente o mesmo ilustre estudioso 
com a sua autoridade de abalizado técnico de 
navegação à vela —mais do que sucessivos 


i 1 ) Brasil, pág. 129. 

( 2 ) A Acoberta do Brasil em 1500 não foi casual 
conferência realizada no Rio de Janeiro, em 2 de Maio 
de 1927, e publ. no vol. 46.° da Reuista Marítima Bra- 
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alargamentos da já habitual viagem de regresso 
da Mina, ideada para evitar a corrente que 
ao longo da costa setentrional do golfo da 
Guiné fortemente corre para leste. Nessa 
viagem, a chamada volta da Mina, os navios 
desciam primeiro ao sul, até um pouco além 
do Equador, iniciando aí uma extensa curva, 
quase um semi-círculo traçado bem ao largo 
da costa africana, e contornando-a, a aprovei¬ 
tar, sucessivamente, o alisado de sueste, a 
monção do sul, e o alisado de nordeste, 
curva que vinha terminar nas águas açoreanas, 
donde os ventos de oeste fàcilmente permi¬ 
tiam navegar para Portugal. Nada se opunha 
a que a parte inicial dessa curva fosse sendo 
sucessiva e paulatinamente alargada para o 
sul e sudoeste, até latitudes bastante austrais, 
assim se colhendo ensinamentos que, conjuga¬ 
dos com os trazidos por Bartolomeu Dias, rela¬ 
tivos às paragens vizinhas do Cabo da Boa 
Esperança, permitiram fixar com segurança 
a rota depois seguida por Vasco da Gama (O. 

Nem todas as opiniões são favoráveis 
àquela tese de Gago Coutinho. Especial- 


(i) Discussão sobre a rota seguida por Vasco da 
Gama entre Santiago e S. Brás, comunicação lida em 
sessão da Academia Portuguesa da História a 21 de 
Fevereiro de 1940. Publicada nos Anais, 2." série, da 
mesma Academia. 
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mente, Carlos Coimbra e Morison sustentam 
uma opinião abertamente contrária-a de que 
o afastamento da frota de Vasco da Gama para 
oeste foi meramente fortuito —- baseando-se, 
para o afirmarem, sobretudo em ter havido 
uma primeira bordada, a leste, na direcção da 
costa africana. Vasco da Gama teria tentado, 
após a saída de Santiago, acompanhar a costa 
da África até ao Cabo-afirmou Carlos Coim¬ 
bra; porém, «vendo-se com vento à proa, é 
natural que bordejassem para conseguir pro¬ 
gressão para o sul. Ao fazê-lo, indo na volta 
do mar, como se diz no Diário, a frota teria 
corrido mais a oeste do que se esperava, 
impelida pelo vento de sueste, depois modifi¬ 
cado para es-sueste; forçados a aproveitarem 
esses ventos o melhor que puderam, os pilo¬ 
tos guiaram então os navios na larga curva 
já referida (*). De igual modo pensa o his¬ 
toriador norte-americano Morison, de quem 
são estas palavras: «Vasco da Gama, partindo 
das ilhas de Cabo Verde, cometera o erro 
natural de navegar a sueste, directamente para 
o Cabo da Boa Esperança. Parece que ele 
pretendia atravessar o Golfo da Guiné em 
rumo directo. Deste modo, caiu na faixa da 


í 1 ) Carlos Coimbra, A rota de Fosco da Gama 
e as idéas do Almirante Gago Coutinho; no jornal 
Diário de Lisboa, de 31 de Dezembro de 1910. 
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monção sudoeste, cheia de tornados, perdeu a 
verga grande, e teve a corrente equatorial 
pela proa. Daí por diante... aproveitou os 
alíseos de sueste...» ( ! ). Não é difícil mos¬ 
trar a sem-razão das afirmações dos dois 
autores. 

Em primeiro lugar, mister é relembrar que 
se trata duma viagem realizada no verão, isto 
é, numa época do ano em que também os ve¬ 
leiros modernos que pretendem montar o Cabo 
da Boa Esperança praticam uma bordada a 
leste, ao sul do arquipélago caboverdeano, an¬ 
tes de empreenderem a travessia do Atlântico, 
e isto sem embargo de serem as condições 
de navigabilidade de tais navios muito supe¬ 
riores às dos da primeira armada da índia. 
Assim, tal como ainda hoje sucede, «Gama, 
ao partir de Santiago, foi contornando a África, 
com vento favorável até além da Serra Leoa; 
aqui, encontrando a monção do Sul, rumou 
para oeste a contorná-la, até que se pôde ru¬ 
mar a Sul e depois a Sueste. Ele não pode¬ 
ria ter adivinhado que a monção do sul se 
tornava, ao ocidente, vento entre sueste e 
leste, para lhe permitir ganhar, por oeste, a 
latitude do Cabo». A estas judiciosas obser¬ 


(’) Portuguese voyages to América in Fifteenth 
Century, 


vações, que são de Gago Coutinho ('), pode¬ 
ria acrescentar-se que nada impedia Vasco da 
Gama de prosseguir a leste, ao longo da costa 
africana, se efectivamente seu propósito era 
repetir o sistema de viagem para o Oriente 
praticado dez anos antes por Bartolomeu Dias. 

Dizer que os navios de Vasco da Gama 
se afastaram da costa africana para oeste por 
alturas da Serra Leoa devido à impossibi¬ 
lidade de seguirem a rota tradicional é absurdo, 
pois esta rota se traçava em costeamento da 
África, e até à Mina os agentes físicos eram 
inteiramente favoráveis à viagem. Além disso, 
convém não esquecer que tudo solicitaria esse 
rumo: não só para a Mina se dirigia a cara¬ 
vela de Bartolomeu Dias que acompanhava a 
frota de Vasco da Gama, mas também a Mina 
fora útil escala dos navios de Diogo Cão e de 
Bartolomeu Dias, quando em demanda do 
Cabo da Boa Esperança. Caprichos do capi- 
tâo-mor também não são de aceitar, nem expe¬ 
riências com uma frota destinada a uma impor¬ 
tantíssima missão no Oriente; e finalmente 
convém ter presente que, como era natural, 
e claramente se diz no Diário, para orientar a 


(D Discussão sobre a rota seguida por Vasco da 
Gama entre Santiago e São Bros, comunicação apre¬ 
sentada à Acad. Port. da História em 1940, já citada. 
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navegação recebera Vasco da Gama umas 
instruções. 

Não podem, pois, restar dúvidas a respeito 
da intencionalidade da rota seguida no Atlân¬ 
tico pela primeira armada da índia, facto im¬ 
portantíssimo, porque, traduzindo um perfeito 
conhecimento do condicionalismo físico do 
Atlântico, não só na região equatorial, como 
em toda a sua vastidão sudocidental, essa 
intencionalidade não podia deixar de ser o 
resultado de anteriores viagens e de demora¬ 
dos estudos. 

Se hoje nos são desconhecidas essas via¬ 
gens — que se pode crer terem sido feitas em 
estudo do condicionalismo físico do Atlântico 
sudocidental—o seu desconhecimento não im¬ 
plica inexistência, pois não faltam no vasto 
ciclo dos empreendimentos descobridores dos 
Portugueses navegações cuja realização só 
por indirecta referência, merámente fortuita, 
se conhece; como não faltam também nau¬ 
frágios de que nada se sabe senão terem 
ocorrido com total desaparecimento de navio 
e tripulação. 

E é também mister ter presente que aquelas 
pesquisas, interessando os técnicos, não eram 
realmente de molde a tentar a pena dos cro¬ 
nistas, normalmente dados apenas à narração 
de feitos espectaculares ou pelo menos bem 
claramente objectivos. 


A viagem de Vasco da Gama coroou esse 
ciclo de indagações com uma definitiva com¬ 
provação, acrescentando decerto novos escla¬ 
recimentos ao que já anteriormente se sabia. 
Assim, a segunda Armada da índia, a de Pe¬ 
dro Álvares Cabral, achava-se apta a sulcar 
com segurança águas brasileiras, rematando 
os esforços e observações dos seus prede¬ 
cessores. 




CAPITULO IV 


Descobrimento do Brasil por Pedro 
Álvares Cabral 


\To verão de 1499, após o regresso de Vasco 
da Gama, resolveu D, Manuel enviar 
para a índia, uma nova armada, «pode¬ 
rosa em armas e em gente luzida», isto é, 
capaz de impor as directrizes comerciais e polí¬ 
ticas que Vasco da Gama, com a sua pequena 
frota, não lograra estabelecer, Foi essa ar¬ 
mada que, no decurso da viagem, iniciada 
a 9 de Março de 1500, avistou e visitou uma 
parcela da costa oriental sul-americana, des¬ 
cobrindo assim o Brasil, 

l-A FROTA E O PESSOAL 

Os historiadores quinhentistas— Castanhe- 
da, Joâo de Barros, Damiâo de Góis e Gaspar 
Correia — unânimemente dizem terem sido 
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treze os navios dessa segunda armada da ín¬ 
dia, afirmação que correntemente se crê acer¬ 
tada. Correntemente e com razão, visto que, 
salvo algumas excepções, poucas e sem re¬ 
levo, esse número é também indicado em fon¬ 
tes doutro género, coevas do sucesso e a ele 
concernentes. 

Repetindo-se a prática encetada com a no¬ 
meação de Vasco da Gama, a escolha do 
comandante supremo da nova expedição re¬ 
caiu, não num experimentado navegador, mas 
em alguém dotado de qualidades de chefe mi¬ 
litar e de diplomata, pressupostas inerentes à 
categoria de nobre, quando aliada, como então 
era habitual, a uma razoável cultura. Tais do¬ 
tes foram pelo monarca reconhecidos em Pedro 
Álvares Cabral, que por carta régia de 15 de 
Fevereiro de 1500 foi provido naquelas eleva¬ 
das funções 0). 

(i) Nesta carta, bem como noutra anterior, a de 
12 de Abril de 1497, que adiante citaremos, dá-se a 
Pedro Álvares o apelido materno,. Gouveia, e nâo o pa¬ 
terno, Cabral, que depois usou, chamando-se-lhe Pedro 
Álvares de Gouveia. O diploma de 1500 foi publicado, 
em 1899, por Ayres de Sâ. (Frei Gonçalo Velho, vol. I, 
págs, 283-285), e reproduzido em 1936 (no Arquivo Por¬ 
tuguês Oriental tomo I, vol. l.°, parte l.°) e em 1940 
por Fontoura da Costa (Os sete únicos documentos 
de 1500, conservados em Lisboa, referentes a viagens 
de Pedro Álvares Cabral, págs. 11-12). 


Pedro Álvares Cabral era, com efeito, no 
acertado dizer de Gaspar Correia, «homem fi¬ 
dalgo, de bom saber, muito auto pera isso» (*)> 
Como pessoa culta, não era certamente des¬ 
conhecedor dos problemas relacionados com a 
navegação, tão apaixonantes então em Portu¬ 
gal, embora tudo persuada a crer que ante¬ 
riormente a 1500 não tinha efectuado outras 
viagens marítimas além das travessias da min¬ 
guada distância que separa de Portugal os 
portos de Marrocos, e estas últimas porque 
provàvelmente em terras marroquinas teria 
prestado os serviços e demonstrado os mere¬ 
cimentos assinalados na carta régia de 12 de 
Abril de 1497 ( 2 )—aceitável hipótese que Jaime 
Cortesão defendeu, em estudo consagrado ao 
descobridor do Brasil nas páginas da História 
da colonização portuguesa do Brasil, nos se¬ 
guintes termos: «o uso do tempo, que fazia 
das praças de África a escola de guerra para 
os moços fidalgos, a tradição ininterrupta da 
família, pois desde o pai ao bisavô todos 
ali terçaram armas com bravura, o próprio 
comando duma armada em que seguem guer¬ 
reiros já experimentados, tudo leva a crer que 


(G Lendas da índia, tomo I, pág. 146. 

(2) Publicada por Ayres de Sá (Frei Qonçalo Ve¬ 
lho, vol, I, págs. 277-279); reproduzida no Arquivo Por¬ 
tuguês Oriental, tomo I, vol. 1,°, parte l. a , 
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ao menos ele houvesse prestado ali também 
os serviços a que a carta se refere» (*). 

Mais do que o natural interesse pela ex¬ 
pansão marítima de Portugal acompanhado 
dum conhecimento geral das cousas do mar, 
os dotes de bom guerreiro demonstrados por 
Pedro Álvares Cabra! deviam ter influido no 
espírito de D. Manuel, levando-o a fixar nele 
a sua atenção. E tanto mais, quanto se so¬ 
mavam a uma alta categoria nobiliárquica, 
pois que a ascendência nobre do futuro ca¬ 
pitão-mor remontava aos primórdios da inde¬ 
pendência portuguesa e esmaltava-se de no¬ 
mes ilustres, bem conhecidos, desde o de seu 
trisavô, Álvaro Gil Cabral, destemido e pa¬ 
triótico alcaide-mor da Guarda, cuja devoção 
ao Mestre de Avis não esmorecera ante as 
grandes forças militares de João 1 de Castela, 
nem se dobrara solícita, como tantas outras, 
às não menores promessas com que o mo¬ 
narca castelhano aliciantemente a tentara. 

Pedro Álvares Cabral atingia a quadra 
mais vigorosa da vida ao tempo da sua no¬ 
meação. Nascera em 1467 na vila de Bel¬ 
monte, de cujo castelo seu pai, Fernâo Cabral, 
era alcaide-mor. As qualidades do seu carác* 


(i) Jaime CortesXo, A expedição de Cabral, na 
História da Colonização Portuguesa do Brasil, vol. II, 
pág. 18. 
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ter, que o futuro pôs ã prova -«um quê de 
forte e sereno, de bravo e enternecido, de 
grandioso e de humilde» O) — , deviam já 
manifestar-se então claramente, e não pouco 
contribuiriam também para decidir D. Manuel. 

Pedro Álvares Cabral acumulava com o 
comando supremo da frota o do navio chefe. 
4,. Os capitães dos demais navios eram; Sancho 
de Tovar, eventual substituto de Cabral nas 
■ funções de capitão-mor, Nicolau Coelho, Aires 

Gomes da Silva, Simão de Miranda de Aze¬ 
vedo, Vasco de Ataíde, Pedro de Ataíde, Si- 
f mão de Pina, Nuno Leitão da Cunha, Barto- 
lomeu Dias, Diogo Dias, Gaspar de Lemos 
e Luís Pires. 

Do restante pessoal superior, e apesar de 
x que os pilotos e os mestres deviam ser em nü- 
mero igual aos dos navios, até mesmo superior 
quanto àqueles, poucos nomes são conhecidos. 

De pilotos, apenas os de Afonso Lopes e 
Pero Escolar ou Escobar; de mestres, nenhum; 
de escrivães, João de Sá, que já servira com 
Vasco da Gama na primeira armada da índia, 
e Pero Vaz de Caminha, autor do primeiro 
texto português escrito em paragens brasilei¬ 
ras, a célebre carta a D. Manuel datada de 
2 de Maio de 1500 e que, pela minúcia e pre- 


(i) Jaime CortesXo, ob, e lug. cit., pág. 20-21. 
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cisão das suas informações, constitui peça ca¬ 
pital para o estudo do descobrimento do Bra¬ 
sil. Pero Vaz de Caminha, cuja biografia foi 
cabalmente aclarada em estudos de Magalhães 
Basto e António Cruz, que Jaime Cortesão 
compendiou e enriqueceu de novas observa¬ 
ções (*), exercera em anos anteriores ao da 
expedição de Cabral o cargo de Mestre da 
Balança da oficina monetária do Porto, sua 
terra natal provàvelmente, e onde também de¬ 
sempenhara funções de vereador do Concelho; 
ia embarcado como escrivão do Feitor no¬ 
meado para Calecute, Aires Correia, mas pode 
crer-se que durante a viagem serviu como es¬ 
crivão da nau capitânia. Da sua carta a 
D. Manuel existe o próprio original, que se 
guarda no Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo ( 2 ), e que serviu de base às mais 


(i) A carta de Pero Vaz de Caminha, págs, 32 
e segs. 

(«) Na colecção intitulada Gavetas: Gaveta 8.\ 
maço 2, n.° 8. Conforme mostrou António BaiXo, em 
colaboração inserta na colectânea Os sete únicos 
documentos de 1500, atrás citada, esse originai já apa¬ 
rece catalogado no índice das Gavetas de 1765, dele 
se tendo feito em 1773 uma cópia, por ordem de José 
Seabra da Silva, então Guarda-mor do Arquivo, factos 
que mostram não ter sido — como por muito tempo se 
acreditou—o estudioso espanhol Mufloz quem primeiro 
lhe deu importância. 


recentes e melhores publicações de tão pre¬ 
cioso documento ('). 

De algumas outras pessoas notáveis em¬ 
barcadas na frota, ficou também memória, 
embora em escassa medida, e de entre elas 
cumpre destacar um enigmático médico, Mes¬ 
tre João, e um discutido militar cujo nome 
aparece nas histórias quinhentistas que o 
mencionam de diversas maneiras; Duarte Pa¬ 
checo ( 2 ), Duarte Pereira Pacheco ( 3 ) e Duarte 
Pacheco Pereira ( 4 ). Tentando identificar esse 
Mestre João-que se notabilizou por uma 
carta enviada do recem-descoberto Brasil a 
D. Manuel ( 5 ), 'e aí a si próprio se classifica 


p) A de 1040, de António BaiXo, na colectânea 
citada na nota anterior, e a de 1943, de Jaime CortesXo, 
( z ) Castanheda, fíist. da índia, 1." edição, liv, I, 
cap. XXXVII; Gaspar Correia, Lendas da índia, 
tomo I, pág. 196. 

( 3 ) Castanheda, ob. cit„ 2." edição e seguintes, 
(*) Barros, Ásia, Década I, liv, 5/, cap, VI; Góis, 
Crónica de D. Manuel, l, a Parte, cap, LV1II. 

( B ) O original desta carta de Mestre João existe 
no Arquivo Nacional da Torre do Tombo (Corpo Crono¬ 
lógico, Parte 3.\ maço 2, n.° 2); foi publicado pela 
primeira vez em 1843, por Varnhagen (Rev, trim. de 
Hist. e Geographia, tomo V), e teve depois disso vá¬ 
rias publicações, de que a mais recente é a de Fon¬ 
toura da Costa, na já citada colectânea Os sete únicos 
documentos de 1500. 
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de «físico e cirurgião de Vossa Alteza»— Sousa 
Viterbo, em 1892, lembrou o nome de Mestre 
João Menelau (*), sugestão que em 1900 subs¬ 
tituiu pela do espanhol Mestre João de Fa- 
ras ( 2 ); em 1937 Frazâo de Vasconcelos apon¬ 
tou um terceiro nome, Mestre João Alemão ( 3 ); 
Fontoura da Costa, em vários trabalhos, de 
que o mais recente é de 1940 ( 4 ), deu prefe¬ 
rência a Mestre João de Faras, do qual se 
conhece uma tradução portuguesa da Geogra¬ 
fia de Pompónio Mela, cujo manuscrito se 
guarda na Biblioteca da Ajuda, eliminando o 
primeiro com o justificado argumento de que 
ele foi chamado a Portugal para ensinar grego 
ao Príncipe D, João, futuro D. João III, que 
nasceu a 6 de Junho de 1502, posteriormente 
à viagem de Cabral, e o terceiro, embora 
dele se saiba ser perito na avaliação de lon¬ 
gitudes, «porque não houve alemães cientis¬ 
tas nos navios portugueses de 1500». Contra 
esta última razão podem, porém, alegar-se as 
bem documentadas observações do Prof. Ma¬ 


í 1 ) Artes e Artistas em Portugal, pág. 175, 

(2) Trabalhos náuticos dos Portugueses, vol, II, 
págs. 285-286. 

( 3 ) Um documento inédito, na revista Petrus No- 
nlus, vol, I, págs. 110-112, 

(*) Os sete únicos documentos, cit., 
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nuel Heleno, segundo as quais o apelido Ale¬ 
mão não traduz forçosamente nacionalidade ( 1 ); 
delas se socorreu Frazâo de Vasconcelos para 
judiciosamente rematar que «o problema, por¬ 
tanto, aguarda ainda solução» ( 2 ). Quanto ao 
Duarte Pacheco, sempre correntemente se iden¬ 
tificou com o célebre autor do Esmeraldo de 
sita orbis; porém há poucos anos Duarte Leite 
sustentou tratar-se dum outro indivíduo, pois 
na armada ocupava lugar sem relevo, incom¬ 
patível com a notoriedade já então disfrutada 
pelo ilustre cosmógrafo e navegador, e Cas- 
tanheda lhe chama mancebo na edição prin- 
ceps da sua obra, a de 1551, qualificativo que 
se não ajusta ao autor do Esmeraldo, nascido 
em meados de século xv (3). Contra esta 
argumentação, apontou o Prof, Manuel Heleno 
uma frase do quinhentista Damiâo de Góis, 
onde se identifica com o autor do Esmeraldo 
futuro herói da índia, o Duarte Pacheco da 
armada de Cabral ( 4 ); mas é mister ter em 
conta que* esta identificação é tardia, e assim 


(’) Artigo publicado no jornal A Voe, em 14 de 
Agosto de 1937, 

( 2 ) Pilotos das navegações portuguesas dos sé¬ 
culos xvi e XVII, pá gl 86. 

(a) Duarte Pacheco e o Brasil, em Descobridores 
do Brasil, págs. 25-27, 

(*) 0 descobrimento da América, pág. 18, 
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suspeita de resultante duma coniusãó já então 
existente, devendo, portanto, crer-se não ter 
seguido na armada o grande Duarte Pacheco. 

W-DE LISBOA AO BRASIL 

Na elaboração das instruções náuticas a 
fornecer ao capitão-mor, muito acertadamente 
se ouviu o parecer do realizador da primeira 
viagem à índia por via marítima. Os seus 
conselhos constam dum documento—de que se 
conhece apenas a primeira folha da minuta — 
subordinado ao seguinte título: Esta é a ma¬ 
neira que pareceu a Vasco da Gama que deue 
ter Pedredloares em sua ida, prasendo a 
Nosso Senhor ('). 

Concluídos os preparativos, marcou-se para 
8 de Março de 1500, um domingo, a partida 
da armada. Nesse dia —após missa solene, 

(i) Esta única parcela da minuta foi adquirida por 
Varnhagen, nos meados do século xix, em Madrid, se¬ 
gundo se crê, e por ele oferecida mais tarde ao Ar¬ 
quivo Nacional da Torre do Tombo. Publicada por 
aquele estudioso em 1854, na sua História Geral do 
Brasil, foi depois várias vezes republicada. A publica¬ 
ção mais recente, e a melhor, em fac-simile, com leitura 
paleográfica de António BaiXo e transcrição moderni¬ 
zada de Fontoura da Costa, é a da colectânea, já 
várias vezes citada, Os sele únicos documentos de Í500. 


celebrada com a assistência do próprio mo¬ 
narca na primeira ermida que outrora o Infante 
D. Henrique mandara construir junto à praia 
do Restelo em Belém-Pedro Álvares Cabral, 
com os demais capitães e outras personagens 
importantes da expedição, foi conduzido ao 
local de embarque numa brilhante e concor¬ 
rida procissão, em que tomou parte, sob um 
pálio, ao lado de D. Manuel. 

Os navios, ancorados ao largo, tinham já 
a bordo as tripulações e os restantes com¬ 
ponentes da expedição. Tudo estava pre¬ 
parado para uma imediata largada. Faltou, 
porém, o vento propício, e a partida teve dè 
ser adiada por algumas horas-só as indis¬ 
pensáveis. Na tarde do dia imediato foi en¬ 
fim possível levantar ferro definitivamente; ao 
anoitecer, a frota cortava as águas do Atlân¬ 
tico. Estava-se em vésperas dum dos mais 
notáveis sucessos da Idade-Moderna. 

Na manhã do dia 14 foi avistada a Grã-Ca- 
nária, e a 22 cortava a armada as águas 
da ilha caboverdeana de S. Nicolau. Poucas 
horas depois, na manhã de 23, deu-se pela 
falta dum dos navios, que não mais apareceu, 
apesar das diligências efectuadas por ordem 
de Cabral para o encontrar. 

Nas instruções de Vasco da Gama recomen¬ 
dava-se que a frota se dirigisse à ilha de 
Santiago, ou à de S. Nicolau, não se detendo, 


porém, se nos navios houvesse água suficiente 
para quatro meses, e fazendo logo seu rumo 
ao sul, com vento favorável, o alisado de nor¬ 
deste, até atingir a zona equatorial de calmas 
e ventos irregulares; transposta esta, deveria, 
logo que surgisse o vento escasso — isto é, 
vento do lado da proa, neste caso o alisado 
de sueste-ir na volta do mar até meter 
o Cabo da Boa Esperança em leste franco, 
navegando daí em diante segundo lhe servisse 
o tempo. Eis claramente definido e aconse¬ 
lhado um percurso análogo ao que o próprio 
Vasco da Gama em 1497 seguira, quanto ao 
tornejamento do alisado de sueste (') por meio 
duma larga rota em curva de convexidade vol¬ 
tada a oeste; diferente dele, porém, na supres¬ 
são da bordada inicial a leste, de Santiago para 
a costa africana, agora dispensável porque 
Cabral partira em Março, e nesta época do 
ano o alisado de nordeste sopra até ao Equa¬ 
dor, ao passo que Vasco da Gama, partindo 
em Julho, ia encontrar ainda no hemisfério se¬ 
tentrional ventos do sul, que precisava vencer. 
Com razão observa Gago Coutinho que, supri¬ 
mindo aquela bordada inicial e aconselhando 
rumo sul logo desde as paragens cabo-verdea- 


(i) Gradualmente, o alisado de sueste torna-se 
leste e por fim nordeste, à medida que vai crescendo 
a latitude austral. 


nas, Vasco da Gama prescrevia uma prática 
ainda hoje seguida pelos navios de vela que 
viajam no inverno; ele, porém, partira de 
Santiago para leste, talqualmente os veleiros 
modernos quando viajam no verão. A diver¬ 
sidade das duas rotas, rigorosamente adapta¬ 
das à das condições náuticas das duas épocas 
do ano em que tiveram lugar, tem um signi¬ 
ficado de excepcional importância, pois não 
sugerindo Vasco da Gama uma repetição pura 
e simples da rota que em 1497 seguira, «não 
foi da sua experiência no verão, mas de ou¬ 
tras viagens anteriores a Oeste - às quais os 
cronistas se não referem —que resultaram as 
instruções» (’). 

Iniciando a manobra aconselhada nas ins¬ 
truções, Pedro Álvares Cabral lançou-se reso¬ 
lutamente naquele caminho «por este mar de 
longo», a que expressivamente alude Pero 
Vaz de Caminha na sua citada carta a D. Ma¬ 
nuel, documento que contém o mais minucioso 
e fidedigno relato da primeira parte da viagem. 


( 1 ) Gago Coutinho, Pioneiros portugueses no Des¬ 
cobrimento da América, no Boletim da Soc, de Geogra¬ 
fia, 59." série (1941), págs. 246-247. Cfr. também, do 
mesmo autor, idêntico ponto de vista em Primeiras tra¬ 
vessias atlânticas, comunicação lida na Academia Port. 
da História em 22 de Abril de 1942 e publ. na 2." série 
dos Anais desta Academia. 
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A Páscoa desse ano, caindo a 19 de Abril, 
passou-se em pleno mar; mas dois dias depois 
sintomáticos sinais — certas algas boiantes— 
denunciavam aos olhos dos marinheiros expe¬ 
rientes a proximidade da terra. As primeiras 
horas do dia imediato, 22 de Abril, o apare¬ 
cimento de aves reforçava essa presunção, con¬ 
firmada finalmente ao entardecer desse mesmo 
dia, quando se começou a avistar, para as 
bandas do ocidente, e ainda enevoado pela 
distância, o vago perfil de terras ali existen¬ 
tes. Sucessivamente, foram-se divisando «um 
grande monte, mui alto e redondo, e outras 
serras mais baixas ao sul dele, e terra chã 
com muitos arvoredos. Ao qual monte o ca¬ 
pitão pôs o nome de Monte Pascoal, e à terra 
o de Terra da Vera Cruz». Descobrira-se a 
terra sul-americana mais tarde chamada Brasil, 
a qual, precedentemente e concomitantemente 
com essa denominação, por muito tempo se 
chamou Terra de Santa Cruz, denominação 
que D. Manuel, logo em 1501, numa carta 
aos Reis Católicos, empregou em substituição 
daquela que inicialmente lhe dera o seu des¬ 
cobridor. 

Ao pôr-do-sol do dia do descobrimento do 
Brasil, 22 de Abril de 1500, a frota, ainda 
bastante ao largo da costa, fundeou; só na 
manhã seguinte, formada pelos navios peque¬ 
nos a vanguarda, ela se aproximou de terra. 
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Palpita nas palavras com que Caminha des¬ 
creve esta navegação sobre fundos baixos 
—havia 19 braças no primeiro fundeadouro, 
em cerca de seis léguas ao mar-a cautelosa 
perícia com que, prumo em mão, ela se fez: 
«À quinta-feira seguinte, pela manhã, fizemos 
vela e seguimos direitos à terra, indo os na¬ 
vios pequenos diante, por 17, 16, 15, 14, 13, 
12, 10 e 9 braças, até meia-légua da terra, 
onde todos lançámos âncoras em frente à 
boca de um rio». De bordo dos navios pe¬ 
quenos avistaram uns sete ou oito indígenas 
que andavam pela praia, à qual, após conse¬ 
lho de capitães, realizado na nau-capitalna, 
foi mandado Nicolau Coelho, em um batel, 
com alguns marinheiros. Chegando à embo¬ 
cadura do rio, já por ali andavam uns dezoito 
ou vinte homens, «pardos, todos nus», dos 
quais não pôde «haver fala, nem entendimento 
de proveito, por o mar quebrar na costa». 

Na sexta-feira de manhã, navegando com 
vento sueste, que durante a noite, soprando 
forte, pusera em perigo a segurança da frota, 
seguiu esta para o norte, indo as embarca¬ 
ções menores do lado da terra, em busca de 
«alguma abrigada e bom pouso», A umas 
dez léguas da partida, foi encontrado «um re¬ 
cife com uni porto dentro, muito bom e muito 
seguro», no qual a armada fundeou. Culmi¬ 
nava esse recife, ocupando uma modesta parte 

105 



do lado voltado à terra, uma plataforma are¬ 
nosa, que em maré cheia parecia uma ilhota; 
na zona costeira vizinha, a foz dum pequeno 
rio cortava as areias da praia. Desde o 
século xviii, geógrafos e historiadores sem 
discrepância têm identificado o porto com a j 

Baía Cabrália; o recife, com o denominado 
da Coroa Vermelha, sendo este o nome da 
ilhota arenosa; e o rio, com o Mutari, ou- 
trora chamado Itacumirim. Jaime Cortesão, o 
mais recente dos ditos historiadores, deu-se 
mesmo à tarefa de identificar com precisão 
o local, não longe do referido pequeno rio, t 
onde, por ordem de Cabral, foi erguida, em 
1 de Maio, uma grande cruz de madeira ('), 

Assim, o porto muito seguro onde a frota se 
abrigou não corresponde geogràficamente à 
povoação de Porto Seguro, depois fundada T 
um pouco ao sul da modernamente chamada 
Baía Cabrália. 

A este tempo, já as relações entre os 
portugueses e os indígenas se tinham mos¬ 
trado, repetidas vezes, assaz cordiais, sendo 
eles, apesar de um tanto receosos (< gente 
bestial, de pouco saber e por isso tão es- 
quioa»), em tudo serviçais, pacíficos, e até 
desejosos de imitar os portugueses. Muitos o 


0) A caria de Pero Vaz de Caminha, pág, 96. 


demonstraram, com efeito, quando Fr. Henri¬ 
que, por duas vezes, celebrou solene missa: 
em 26 de Abril, a primeira em terras brasilei¬ 
ras, na Coroa Vermelha; e a segunda, em 1 
de Maio, junto à cruz erguida na costa. 

Na manhã de 2 de Maio, pouco antes de 
que a sua frota desferisse velas a demandar 
o Cabo da Boa Esperança, Cabral enviou para 
Portugal, com notícias do descobrimento do 
Brasil, o navio de Gaspar de Lemos, prèvia- 
mente despejado da reserva de abastecimentos 
que conduzira. Ele foi o portador de várias 
cartas: a de Pero Vaz de Caminha e a de 
Mestre João, conhecidas, e outras, estas des¬ 
conhecidas, do capitão e mais personagens 
importantes, que aqueles autores dizem terem 
sido também escritas e enviadas ao monarca. 
Deste navio nada mais foi dito, mas o facto 
de existirem aqueles dois documentos prova 
que ele conseguiu chegar a Portugal. 


III — ORIGINALIDADE DO DES¬ 
COBRIMENTO DO BRASIL 
EM 1500 

Quem desprevenidamente lê a carta de Pero 
Vaz de Caminha logo se convence de que ao 
famoso escrivão era totalmente desconhecida 
a terra ocidental recem-descoberta. A minúcia 
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das descrições, o ar de novidade que anima 
a narração dos sucessos ocorridos nos dez 
dias que a frota se demorou em águas brasi¬ 
leiras, o facto de chamar ilha àquele pedaço 
do continente sul-americano sem embargo de 
lhe parecer mui longa terra — tudo leva irre¬ 
sistivelmente àquela convicção. 

Outro tanto não pode dizer-se da carta de 
Mestre João, pois esta parece denunciar um 
conhecimento pré-cabralino da terra descoberta, 
nas palavras em que procura indicar a D. Ma¬ 
nuel a possibilidade de conhecer a sua locali¬ 
zação: < Quanto, Senhor, ao sítio desta terra 
mande Fossa Alteza trazer um mapa-múndi 
que tem Pero Vaz Bizagudo, e aí poderá ver 
Vossa Alteza o sítio desta terra; mas aquele 
mapa-múndi não certifica se esta terra é habi¬ 
tada ou não; é mapa-mundi antigo e ali 
achará Fossa Alteza escrita também a Mina», 

Tais frases têm sido consideradas por vá¬ 
rios estudiosos como afirmação de que num 
mapa-mundi pertencente a Pero Vaz de Cunha, 
o Bisagudo, navegador a quem D. João II 
confiara em 1489 o comando da grande frota 
em que regressava ao Senegal o cristianizado 
príncipe indígena Bemoim, estava desenhada 
a terra abordada por Cabrai em 1500; alguns 
imaginam mesmo a provável origem dum tal 
descobrimento: Vignaud, supondo-o resultante 
duma viagem ao oceano ocidental em 1498, 
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referida no Esmeraldo de situ orbis, e Gago 
Coutinho, crendo-o feito por algum dos des¬ 
conhecidos pesquisadores do Atlântico sud-oci- 
dental precursores de Vasco da Gama í 1 ). 
Contra esta assaz generalizada opinião pode 
invocar-se, como o fez Carlos Coimbra, que 
dos dizeres de Mestre João, aliás confusos, 
não se conclui forçosamente que no mapa por 
ele referido estava representada a terra abor¬ 
dada por Cabral ( 2 ). Como evidentemente se 
tratava duma carta antiga, que, embora poste¬ 
rior a 1471, pois nela já figurava a Mina, não 
poderia, como tal, ultrapassar muito os últimos 
anos do terceiro quartel do século xv, o mais 
natural é—como sugeriu Duarte Leite ( 3 )—se 
tratasse dum mapa decorado nas paragens 
sud-ocidentais com alguma das ilhas de fan¬ 
tasia, aí então habitualmente desenhadas pelos 
cartógrafos. 

Se, porém, era desconhecida a terra pre¬ 
cisamente descoberta em 1500, seria por igual 
ignorada em Portugal a existência de alguma 


{ 1 ) Vignaud, Améric Vespuce, pág, 145; Gago Cou- 
tinho, Pioneiros portugueses no descobrimento da Amé¬ 
rica, no Boletim da Sociedade de Geografia, 1941, 
págs. 250-251. 

( z ) O descobrimento do Brasil, no Arquivo das 
Colónias, vol. V, págs. 673-677. 

{*) Coisas de vária história, pág, 152, 
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outra ou outras regiões brasileiras? Nos üiti* 
mos anos, este problema tem sido debatido, 
e importa revê-lo. Em ordem cronológica, 
quanto ao texto que se apresenta como reve¬ 
lador, o primeiro sucesso a examinar é a 
viagem de 1498 referida no Esmeraldo de 
sita orbis; depois, as referências feitas numa 
missiva de 1514 e numas alegações de 1539. 


A VIAGEM DE 1498.— O insigne cosmó¬ 
grafo e roteirista Duarte Pacheco, numa assaz 
discutida frase do seu Esmeraldo de siíu orbis, ) 
dirigindo-se a D. Manuel, escreve: <... e por¬ 
tanto, bem-aventurado Príncipe, temos sa¬ 
bido e visto como no terceiro ano do vosso 
reinado, o ano de nosso Senhor de 1498, J 
donde nos Vossa Alteza mandou descobrir 
a parte ocidental, passando além a gran¬ 
deza do mar oceano, donde é achada e na¬ 
vegada uma tão grande terra firme, com 
muitas e grandes ilhas adjacentes a ela, que 
se estende a setenta graus de ladeza da linha 
equinocial contra o polo, e posto que seja 
assaz fora é grandemente povoada, e do 
mesmo circulo equinocial torna outra vez e 
vai além em vinte e oito graus e meio de 
ladeza contra o polo antártico, e tanto se 
dilata sua grandeza, e corre com muita 
longura, que de uma parte nem da outra j 


nem foi visto nem sabido o fim e cabo 
dela...> ('). 

Sabendo-se que Duarte Pacheco usou re¬ 
petidas vezes a primeira pessoa do plural ao 
referir-se a si próprio, a viagem mencionada 
naquele trecho tem sido geralmente atribuída 
ao próprio narrador. Geralmente, mas não 
unânimemente, pois Carlos Coimbra, ao arre¬ 
pio dessa corrente de opinião, sustentou que 
ela não foi realizada por Duarte Pacheco, mas 
por outrem, pois <em regra, e principalmente 
quando isso interessa à sua reputação, ele 
não deixa de o declarar de forma a não dei¬ 
xar lugar a falsas interpretações», usando em 
tais casos a primeira pessoa do plural, se¬ 
guida do seu próprio nome, ou a primeira do 
singular, e reservando o emprego da primeira 
pessoa do plural sem aquele esclarecimento 
onomástico para os casos em que, num artifí¬ 
cio meramente literário, uma espécie de con¬ 
versa com o leitor, dá a este foros de seu 
colaborador nos feitos descritos, praticados 
aliás por outros portugueses ( 2 ). Esta enge¬ 
nhosa argumentação não colhe, porém, visto 
poder invocar-se contra ela o facto de ter 


(D Esmeraldo, livro 1.®, cap. II. 

( 2 ) Duarte Pacheco e a oiagem de 1498, na colecção 
de memórias do Congresso do Mundo Português (1940), 
III volume, págs. 357-372. 



Duarte Pacheco empregado— relatando actos 
seus e assaz importantes — a primeira pessoa 
do plural sem justaposição do seu nome, tal 
como, por exemplo, quando, relativamente às 
suas próprias viagens e observações astronómi¬ 
cas feitas em regiões africanas, diz: «...por 
muitos anos e tempos que esta região das 
Etiópias de Guiné temos navegadas e pratica¬ 
das, em muitos lugares tomámos as alturas 
do sol e sua decrinação» (*). No entanto, 
não deixa de ser impressionante que, justa¬ 
mente noutro dos raríssimos passos em que, 
aludindo a ordens régias, se dirige directa* 
mente ao monarca, o faça usando a primeira 
pessoa do plural, como a marcar com precisão 
uma tarefa pessoal: < Posso Alteza me disse 
que se queria fiar nisto de mim, portanto pre¬ 
parei fazer um livro ...» ( 2 ). Assim —que 
uma viagem portuguesa ao remoto ocidente 
foi feita em 1498, é indubitável; discutível, 
porém, que a tivesse chefiado Duarte Pacheco. 

A primeira dessas conclusões é evidente¬ 
mente primordial, mas resta definir a região 
alcançada, pois embora comummente se aceite 
que a descrição integral da costa americana e 
a noção da continuidade das terras ocidentais 
representam conhecimentos de 1505, data da 

(D Esmeralda, liv. 2.° cap. XI. 

( 2 ) Esmeralda, prólogo. 
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redacção do Esmeraldo de situ orbis, e não 
ensinamentos colhidos na viagem de 1498, 
funda divergência separa os estudiosos do 
sucesso quanto aos descobrimentos efectiva- 
mente realizados nesta última data. A mais 
generalizada corrente de opinião — entre cujos 
defensores cumpre salientar o falecido Prof. Lu- 
ciano Pereira da Silva, autor de alguns notá¬ 
veis estudos sobre o aspecto científico das 
navegações portuguesas - aponta como tal o 
Brasil, com base num método de exclusão de 
partes: das terras setentrionais não deve ter 
tido Duarte Pacheco conhecimento directo, 
pois nenhuma inclue na tábua de latitudes 
anexa ao Esmeraldo de situ orbis; às terras 
centro-americanas não o enviaria D. Manuel, 
porque isso representava violação do tratado de 
Tordesillas e entre as cortes portuguesa e es¬ 
panhola havia então cordialidade de relações; 
só terras brasileiras poderiam, portanto, ter 
sido descobertas em 1498, acrescendo que 
muitas delas estão incluídas na supra-citada 
tábua de latitudes (*). Duarte Leite levantou 
sérias objecções a tais raciocínios: o facto 
de não serem mencionadas por Duarte Pa¬ 
checo latitudes de terras boreais americanas, 

( 1 ) Cfr, Duarte Pacheco Pereira, precursor de Ca¬ 
bral, no vol. I da Hlst, da Col, Port, do Brasil, espe¬ 
cialmente págs. 241-245. 
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sendo-o as de 18 brasileiras, pode cabalmente 
explicar-se pelo grau de conhecimento de 
umas e outras em 1505, data da redacção do 
Esmeraldo de sita orbis, pois enquanto o 
Brasil fora já então objecto de várias explo¬ 
rações geográficas e até comerciais, sendo 
assim assás conhecido, das zonas boreais 
pouco se conhecia; por outro lado, estando 
os litorais brasileiros indubitàvelmente dentro 
do hemisfério atribuído a Portugal no tratado 
de Tordesillas, não se compreende o silêncio 
de D. Manuel se dè facto em 1498 tivessem 
sido descobertos, quando nenhuns inconvenien¬ 
tes, e só vantagens podiam advir à coroa por¬ 
tuguesa da divulgação dum tão sensacional 
descobrimento, Em substituição da hipótese 
combatida, alvitra Duarte Leite a de que ou¬ 
tras regiões americanas, a zona boreal ou a 
Flórida, podiam ter sido atingidas nessa via¬ 
gem de 1498, e quanto a essas o silêncio de 
D. Manuel seria perfeitamente justificado por 
tratar-se de terras que não estavam, ou era 
duvidoso que estivessem, dentro do hemisfé¬ 
rio atribuído a Portugal (■). 

Porém essa discussão é, segundo cremos, 
inteiramente ociosa, pois Duarte Pacheco não 


(1) Duarte Leite, Descobridores do Brasil, pági¬ 
nas 19, 20 e 23. 


114 


afirma ter sido feito em 1498 qualquer des¬ 
cobrimento, mas apenas, uma navegação em 
longínquas águas ocidentais atlânticas onde 
depois se soube existirem um continente e 
numerosas ilhas a ele adjacentes: «a parte 
ocidental, passando além a grandeza do mar 
oceano, onde é achada uma tão grande terra 
firme com muitas e grandes ilhas adjacentes 
a ela». 

A MISSIVA DE 1514 E AS ALEGAÇÕES 
DE 1539.—Em 30 de Julho de 1514, um certo 
Estêvão Fróls, que se assina criado e servidor 
de Vossa Alteza, mas a quem o Secretário de 
Estado, António Carneiro, chama, mui singela¬ 
mente, o homem preso nas Antilhas, enviou 
da cidade de S. Domingos, na ilha de Haiti, 
onde os espanhóis o conservavam preso havia 
mais dum ano, sob a acusação de ter efectuado 
explorações em regiões afectas à Espanha, 
uma aflitiva carta a D. Manuel, de cujo con¬ 
texto se apura não ser a primeira que lhe es¬ 
crevia; do dito Estêvão Fróis não se conhece, 
contudo, missiva alguma além dessa. Ela é, 
porém, suficientemente elucidativa. Fróis apre¬ 
senta-se ao monarca como continuador espon¬ 
tâneo da exploração dos litorais setentrionais 
brasileiros oficialmente efectuada por Diogo 
Ribeiro, que fora assassinado pelos indígenas. 
Na iminência de igual sorte, vira-se forçado 
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a fazer-se ao mar; e como a sua caravela 
abrisse água, tivera de arribar a terras espa¬ 
nholas, sendo estão detido. Referindo-se ao 
local da exploração que realizara, Fróis indica 
um rio — o rio onde fiquei- situado a mais 
de 150 léguas ao sul do Equador, na costa 
setentrional do Brasil: «... o que se usava e 
praticava antre os'limites asi era que da linha 
canuncial (equinocial) pera o sul era de Vossa 
Alteza... e que nós não passáramos a linha 
canuncial, nem chegáramos a ela com cento e 
cincoenta léguas». Para a história do conhe¬ 
cimento português de terras ocidentais em 
tempo de D. João II dá a missiva de Fróis 
uma informação que seria realmente valiosa 
se a sua exactidão não pudesse ser aceitável* 
mente impugnada. Essa ■ informação é a se¬ 
guinte: «Não nos quiseram receber a prova 
do que alegávamos, como Vossa Alteza pos¬ 
suía estas terras há vinte anos e mais» (*), 
Dela resultaria que havia povoadores portu¬ 
gueses no setentrião brasileiro desde uma data 
anterior a 1493. Reforçando essa revelação, 

( J ) A carta de Fróis, cujo original se encontra no 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo (Corpo Crono - 
lógico, Parte I, maço 15, doc, 99), foi integralmente 
publicada na HisL da Col, port. do Brasil (vol. I 
pags. XXXIII a XL1V) em reprodução fac-similada,’ 
com leituras literal e livre de António BaiXo. 
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acrescentou-lhe Jordão de Freitas em 1926 um 
novo texto—de diversa natureza e diferente 
data, mas análogo quanto ao que dele pode 
concluir-se—constituído por parte dumas ale¬ 
gações que em defesa de Pero Lopes de 
Sousa e outros portugueses, demandados por 
Bertrand d’Ormesson, barão de Saint-Blan- 
card, armador da nau Pelerine enviada ao 
Brasil em 1532, deveriam ser apresentadas no 
tribunal de Baiona. Nesse documento diz-se, 
com efeito, proporem-se os demandados pro¬ 
var que quando a nau do autor chegou a Per¬ 
nambuco, esse porto era havia muito habitado 
pelos portugueses «que tinham aí suas casas 
de morada havia quarenta anos e mais», ou 
seja desde uma data anterior a 1492 ( ! ). 

Contra ambas essas presumidas provas dum 
estabelecimento português no noroeste brasilei¬ 
ro em tempo de D. João II, apresentou Duarte 
Leite, entre outros, um argumento cujo peso 
cumpre reconhecer, o de que são vagas e de¬ 
nunciadoras de frouxo conhecimento as frases 
vinte anos e mais e quarenta anos e mais, 
as quais não passam de «uma maneira de 
recuar o facto para uma época longínqua e 


( 1 ) JordXo de Freitas, O descobrimento pré-colom - 
bino da América austral petos portugueses, na revista 
Lusitânia, fase, IX (1920), págs, 315-327. 
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indeterminada» (*). Quanto à segunda, são 
também muito de considerar as observações 
de Marcondes de Sousa: a ) que tendo as 
alegações sido redigidas em 1539, se se con¬ 
tar deste ano a antiguidade alegada, eia se 
aproxima muito da época em que a ocupa¬ 
ção portuguesa é efectivamente conhecida; 
b) que o autor das alegações atribui a 1531 
os sucessos, sendo eles de 1532, indício 
claro da incerteza em que se debatia o seu 
espírito ( 2 ). 

CONCLUSÃO. —Não se pode afirmar que 
em Portugal houvesse qualquer concreto conhe¬ 
cimento da existência do Brasil anteriormente 
à viagem de Cabral, conhecimento que, a exis¬ 
tir, implicaria a intencionalidade do afastamento 
da armada cabralina para oeste. iDa negativa 
há-de concluir-se, como pretendem alguns 
autores, a inintencionalldade do afastamento 
para oeste, e portanto a casualidade do des¬ 
cobrimento? Evidentemente que não, pois se 
pode procurar desvendar aquilo que se não 
conhece: * descobrir o que até ao seu tempo 
estava encoberto » foi —no acertado dizer do 
quinhentista JoXo de Barros— a empresa do In* 


f 1 ) Coisas de mia histôrlü, pág. 153. 
( 2 ) O descobrimento do Brasil, pág. 97. 
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fante D. Henrique ('). Essa procura pode fa» 
zer-se ou por pura curiosidade, ou para desfa¬ 
zer uma dúvida, ou para verificar uma suspeita. 
Ora em Portugal havia — e disso sobram pro¬ 
vas—forte suspeita da existência de terras no 
longínquo sudoeste do Atlântico. 

I \ -INTENCIONALIDADE do 
AFASTAMENTO DA FROTA 
CABRALINA PARA OESTE 

Pero Vaz de Caminha, tendo noticiado o 
desaparecimento do navio de Vasco de Ataíde 
nas águas do arquipélago caboverdeano, «sem 
haver tempo forte nem contrário para que tal 
acontecesse», passa a descrever, em termos 
assaz lacónicos e perfeitamente tranquilos, os 
sucessos da viagem até ao avistamento do 
Brasil: «E assim seguimos nosso caminho por 
este mar de longo até que terça-feira das oita¬ 
vas da Páscoa, que foram 21 dias de Abril, 
estando da dita ilha (S, Nicolau) 660 ou 670 lé¬ 
guas, segundo os pilotos diziam, topámos al¬ 
guns sinais de terra, os quais eram muita 
quantidade de ervas compridas, a que os ma¬ 
reantes chamam botelho, assim como outras 


(i) Ásia, Década I, liv. l.°, cap, XVI. 
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a que dão o nome de rabo de asno. E quar¬ 
ta-feira seguinte, pela manhã, topámos aves 
a que chamam fura-buchos. Neste dia, a horas 
de véspera, houvemos vista de terra», 

Porém, nas páginas dos historiadores qui¬ 
nhentistas e seiscentistas aquela singeleza de¬ 
pressa cede o passo a uma progressiva com¬ 
plicação. Castanheda ainda a não altera quanto 
ao descobrimento —«esperou Pedralvares por 
ela ( caravela desaparecida) dous dias, e aos 
vinte e quatro de Abril, que foi derradeira 
oitava da Páscoa, foi vista terra, e que era 
outra costa oposta à de África»—mas já acres¬ 
centa o pormenor dum temporal como causa 
do desaparecimento do navio perdido, dizendo 
que «se apartou com tormenta» (*). Gaspar 
Correia procede de igual modo; da nau per¬ 
dida, afirma que «um pé de vento a sosso- 
brou>, e descreve assim o 'descobrimento: 
«querendo o capitão-mor voltar em sua busca, 
lhe disse o piloto que não perdesse caminho, 
porque se a nau não houvera desastre àvante 
havia de ir, e a achariam, porque... passa¬ 
ria que a não vissem com a cerração da chuva; 
e assim foram seu caminho, que logo veio bom 
vento, correndo quanto podiam para barla¬ 
vento, com que correram passante de um mês. 


t 1 ) Mist, da índia, liv. 1, cap, XXX. 


A capitânia, que ia adiante, amanhecendo um 
domingo, houve vista de terra a barlavento, ao 
que fez sinal com tiro de berço, e foi correndo 
pera ela e descobrindo... (‘). Barros tam¬ 
bém alude ao temporal da região cabo-ver- 
deana, causador do desaparecimento de um 
dos navios da frota, mas quanto ao descobri¬ 
mento já deixa entrever a sua casualidade: 
«Junta a frota depois que passou o temporal, 
por fugir de terra da Guiné onde as calmarias 
lhe podiam impedir seu caminho, empègou-se 
muito no mar por lhe ficar seguro poder do¬ 
brar o Cabo da Boa Esperança. E havendo 
já um mês que ia naquela grã volta, quando 
veio à segunda outava da Páscoa, que era 
em 24 de Abril, foi dar em outra costa da 
terra firme ( 2 ). António GalvXo, escrevendo 
o Tratado dos Descobrimentos quase na mes¬ 
ma época em que Barros redigia a Ásia, agrava 
essa feição de casualidade do descobrimento, 
acrescentando mesmo um esboço de resistên¬ 
cia das tripulações: «E tendo uma nau perdi¬ 
da, em sua busca perdeu a derrota; e indo fora 
desta toparam sinais de terra, por onde o ca- 
pltão-mor foi em sua busca tantos dias, que os 
da armada lhe requereram que deixasse aquela 


t 1 ) Lendas da índia, tomo l.°, pág. 151. 
(*) Ob. cit, liv. 5.°, cap. II, 
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porfia; mas ao outro dia viram a costa do 
Brasil» ( 1 ). Góis, Pedro de Mariz e Faria e 
Sousa, inspirando-se em Barros, repetem os 
seus dizeres; mas enquanto os dois primeiros 
se limitam, a resumi-los, o terceiro, escrevendo 
já na primeira metade de Seiscentos, amplia o 
quadro, acrescentando, pela primeira vez, ao 
temporal da região cabo-verdeana novas in¬ 
tempéries no subsequente percurso: «... na¬ 
vegando a princípio com facilidade, surpreen¬ 
deu-os uma tempestade à vista de Cabo-Verde. 

... Com várias tormentas e bonanças, regis¬ 
tando muitas pontas de terra, na altura do 
polo antártico, da parte do sul dez graus, vi¬ 
ram gente nua, de cor baça, cabelo liso, e 
rosto chato» ( 2 ). 

Assim se foi formando, pouco a pouco, 
uma corrente de opinião segundo a qual o 
descobrimento do Brasil por Pedro Álvares 
Cabral foi meramente casual e resultante do 
arrastamento da armada por uma tempestade. 
Na História da América Portuguesa, escrita 
pelo historiador e poeta baiano Sebastião da 
Rocha Pita, já essas afirmações aparecem 
perfeitamente caracterizadas : «...no (ano) de 


i 1 ) Tratado dos descobrimentos, 3.® edição, pá¬ 
ginas 345 e 148. 

(*) Àsia Portuguesa, versão port. publ. em 1945, 
págs. 129-130. 
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mil e quinhentos... trouxe a tempestade a 
Pedro Álvares Cabral a descobrir o Brasil, 
la este ilustre e famoso capitão (o primeiro 
que depois de Vasco da Gama passava do 
Tejo ao Indo e Ganges) governando uma for¬ 
mosa armada de treze poderosas naus, com 
que partiu aos nove de março, e navegando 
^ ao princípio com próspera viagem, experimen¬ 
tou aos doze dias tão contrária fortuna, que 
arribando um dos baixéis a Lisboa, os outros 
correndo tormenta, perdidos os rumos da na¬ 
vegação, e conduzidos da altíssima Providên¬ 
cia mais que dos porfiados ventos, na altura 
do polo antártico, dezasseis graus e meio da 
parte sul, aos vinte e quatro de Abril avistou 
ignorada terra e jamais sulcada costa. Nela 
J surgindo as naus, pagou o general àquela ri¬ 
beira a segurança, que achara depois de tão 
evidentes perigos, com lhe chamar Porto Se¬ 
guro, e à terra de Santa Cruz...» (*). 

Por mais de um século essa corrente de opi¬ 
nião dominou ainda, enriquecendo-se de fanta¬ 
siosa pormenorização. Só há pouco menos de 
um século ela começou a ter contraditores; 
em 1854, ocupando-se da tese proposta pelo 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro por 
sugestão do Imperador D. Pedro II, Joaquim 


i 1 ) Pág. 3 da 2,® edição (Lisboa, 1880). 
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Norberto de Sousa e Silva pronunciou-se pela 
intencionalidade do descobrimento realizado 
por Cabral ( ! ), e, embora contraditado por 
Gonçalves Dias, a quem, aliás, logo respon* 
deu ( 2 ), abriu com firmeza novos horizontes 
à crítica histórica do grande sucesso. 

Em 1892, um ilustre oficial da Marinha de 
Guerra portuguesa, o Comandante Baldaque da 
Silva publicou uma notável monografia ( 3 ), 
em que com superior critério minuciosamente 
estudou o problema da acção dos agentes 
físicos na viagem de Cabral, concluindo pela 
impossibilidade de dever-se-lhes, em simples 
casualidade, o desvio da frota para oeste e o 
descobrimento do Brasil, e mostrou que a 
intencionalidade, assim patente, podia refor- 
çar-se com fontes históricas das quais se de¬ 
duzia que o capitão-mor se cingira a determi¬ 
nações régias. De duas partes se compõe o 


(*) Na Memória sobre o descobrimento do Brasil, 
publicada da Revista Trimestral do inst. Hist, e Geogr, 
Brasileiro, tomo XV, págs, 125-209. 

( 2 ) A crítica de Gonçalves Dias, Reflexões, e a 
réplica de Joaquim Norberto, Refutação às Reflexões, 
foram publicadas na mesma Revista, tomo XVIII, pá¬ 
ginas 289-334 e 335-405. 

( 3 ) O descobrimento do Brasil por Pedro Álvares 
Cabral, memtíria incluída na colecção publicada pela 
Academia das Ciências de Lisboa com o título de 
O centenário da América (Lisboa 1892). 
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tempestade arrastou a frota para oeste, pois 
não só deixa de mencioná-la o minucioso Fero 
Vaz de Caminha na sua carta a D. Manuel, 
como também, a ter realmente existido, ela 
seria, em tal época do ano, contrária ao dito 
arrastamento por provir de noroeste ou sud¬ 
oeste, e se, por absurdo, houvesse de admi¬ 
tir-se uma tempestade excepcional do qua¬ 
drante entre nordeste e sueste, como tais 
temporais duram muitos dias, a frota chegaria 
dispersa à costa brasileira, facto não aconte¬ 
cido ; b) que também a não arrastaram para 
oeste, irresistivelmente, quaisquer correntes 
marítimas, não só porque Mestre João, na 
sua carta a D. Manuel, não aponta divergên¬ 
cias entre os cálculos de posição feitos du¬ 
rante a viagem e os realizados em terra após 
o desembarque, mas ainda e principalmente 
porque a grande corrente do Atlântico austral 
c caminha de leste para oeste ao longo do 
Equador, inflete para sudoeste na altura da 
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aludido trabalho: uma demonstração negativa, 
destinada a mostrar que o desvio dos navios 
para oeste não pode atribuir-se «à acção força¬ 
da e insuperável do meio em que navegavam» 
ou a «êrro cometido na navegação», e uma 
demonstração positiva cujo fim é provar «que 
a expedição se dirigiu para oeste proposita¬ 
damente». No desenvolvimento da primeira, 
afirma Baldaque da Silva: a) que nenhuma 


: 

: 




ilha de Fernão de Noronha, e desvia-se su¬ 
cessivamente para o sul, de Pernambuco em 
diante, dirigindo-se depois gradualmente para 
sueste e leste», além de que corre «muito ao 
largo da costa oriental da América do Sul», 
e também porque a corrente costeira que se 
destaca desse grande circuito e marcha para 
S.S.O. só pode exercer influência, insignifi- 
cante aliás, em regiões tão vizinhas da terra, 
que a existência desta já estaria então assina¬ 
lada ; c) a competência dos pilotos e cosmó¬ 
grafos embarcados na frota, e o que de 
pormenores técnicos pode documentar-se, for¬ 
malmente excluem a hipótese de êrro grave 
na orientação da rota, no cálculo de latitudes, 
ou na estimativa das distâncias percorridas. 
No desenvolvimento da segunda, invoca prin¬ 
cipalmente: a) as vantagens da navegação 
pelo largo da costa africana, já praticada por 
Vasco da Gama, e por ele agora aconselhada; 
b) as pesquisas da existência de terras oci¬ 
dentais, anteriormente realizadas; c) a cla¬ 
reza com que Pero Vaz de Caminha alude ao 
seguimento duma rota prèviamente estabele¬ 
cida, que pode deduzir-se da sua frase «segui¬ 
mos nosso caminho por este mar de longo»; 
d) a inutilidade de tão grande afastamento 
para oeste, se se procurava apenas o melhor 
caminho para a índia, pois que «fazendo-se 
os gerais de S. E., na estação considerada, 


muito para E. depois de passar a linha para j, 

o sul», dever-se-ia ter «aproveitado aquela cir¬ 
cunstância favorável do alargamento do vento 
para barlaventear na direcção do Cabo da Boa 
Esperança»; e) a probabilidade de terem sido 
dadas a Pedro Álvares Cabral instruções ver¬ 
bais e confidenciais — além das escritas, conhe- j 

cidas — nas quais estivesse incluida «a de pro¬ 
curar terra ao ocidente», na sua travessia, tão 
amarada do continente africano. 

Três anos depois, um técnico naval brasi¬ 
leiro, o almirante J. J. Fonseca, acrescentava 
às razões teóricas uma observação de ordem i; 

prática: «Consideradas as navegações feitas }j 

até hoje de oriente para ocidente, chega-se ã j? 

dedução de que não há um exemplo de des¬ 
vio, sotaventação, ou arribada que desorien- V 

tasse navio, produzindo um grande êrro de Jf 

longitude no sentido especial, ou de oriente j| 

para ocidente» C 1 ). Pouco a pouco, as opi¬ 
niões foram-se inclinando para a impossibili¬ 
dade de explicar por um mero acidente o ; 

afastamento de Cabral até à costa brasileira; 
a tese da intencionalidade do descobrimento 
por ele realizado enriqueceu-se mesmo de no¬ 
vas observações confirmadoras. 


( 1 ) Descobrimento do Brasil (Rio de Janeiro, 1895), 
pág. 21. 
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Entre elas, a mais impressionante consiste 
no facto de que a frota não precisaria de cor¬ 
rer tanto a oeste, se o capitão-mor tivesse 
apenas o fito de montar o Cabo da Boa Es¬ 
perança. Já apontado por Baldaque da Silva, 
como relatámos, e repetido por outros escri¬ 
tores, deram-lhe Gago Coutinho e Jaime Cor¬ 
tesão, recentemente, um especial relêvo. [ 

Gago Coutinho reconhecia em 1927 como 
possível, embora pouco provável, o acaso do 
descobrimento do Brasil em 1500 ( ! ); em 1941 
repetiu essa afirmação, mas desta vez levando 
a improbabilidade a limites tais, que aquela 
concessão se mostra meramente formal: «esta 
conjectura é tão pouco provável que só a po¬ 
deríamos admitir com provas documentais, e 
estas não existem» ( 2 ). De facto, toda a sua 
argumentação relativa ao descobrimento tem f 
sempre visado a demonstrar e justificar a tese 
da intencionalidade dele, como a «solução 
mais natural». j 


(i) «O acaso da descoberta do Brasil em 1500 
não seria impossível, mas é uma versão pouco prová¬ 
vel»—final dé A descoberta do Brasil em 1500 não 
foi casual, conferência lida em 2 de Maio de 1927 na 
Biblioteca da Marinha, do Rio de Janeiro, e publ. na 
Revista Marítima Brasileira, vol, 46.°, págs. 1082-1116. 

{ 2 ) Cfr. Pioneiros Portugueses no Descobrimento 
da América, no Boletim da Sociedade de Geografia, 
59, a série (1941), pág. 249. 
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A principal e mais impressionante origina¬ 
lidade das considerações de Gago Coutinho 
relativamente ao problema da intencionalidade 
desse descobrimento consiste em acentuar a 
forma de S que Cabral imprimiu à rota se¬ 
guida pelos seus navios desde S. Nicolau 
até Porto Seguro, configuração essa bem 
escusada se o seu objectivo fosse simples¬ 
mente navegar para o índico. No desenvol¬ 
vimento desta sua argumentação, Gago Cou- 
tinho foca a perícia com que os pilotos da 
armada souberam barlaventear a costa per¬ 
nambucana, aproveitando com perfeição o ali¬ 
sado de sueste, mas sem se aproximarem 
demasiado dela; tal como Vasco da Gama, 
Cabral «traçou a sua rota atlântica a montar 
a costa mais oriental do Brasil exactamente 
como se tivesse conhecimento prévio, tanto 
da posição da terra, como do vento alisado 
ali dominante, o qual, sendo sueste ao largo, 
ronda para nordeste por leste, junto à costa, 
permitindo cortar para sul sem a avistar; esta 
rota, conduzida hàbilmente, evita aos navios o 
ensacar-se na costa mais oriental do Brasil»(*). 
Ora «passando o Cabo de Santo Agostinho, 


O) O Roteiro de Vasco da Gama não prova a 
« casualidade » no Descobrimento do Brasil, na colecção 
de memórias do Congresso do Mundo Português (1940), 
vol. XI, págs. 37-38. 
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ponto mais avançado para leste da costa de 
Pernambuco — que não avistou — levando na 
vela os ventos, ali reinantes, de leste, não 
se pode descobrir que vantagem tiraria Cabral 
de uma derrota mais a oeste, e formando S 
— pois que a primeira terra avistada foi o 
Monte Pascoal, já em 17° de latitude Sul, 
onde a costa mete para dentro, desde a 
Baía» (*)—porque, com efeito, passada a 
costa pernambucana, os navios podem rumar 
«tão próximo de Sul como o vento geral e 
ao suas velas lho permitem, e assim entrarão 
na zona dos variáveis e irão ao Cabo (da Boa f 

Esperança)» ( 2 ). Portanto, «fica de pé, como i 

única provável, a convicção dos marinheiros j 

de veleiros de que, se a esquadra foi avistar j 

a costa do Brasil em 17 graus de latitude Sul, 
fazendo uma derrota em S, foi porque delibe- 
radamente quis ir a sotavento reconhecer o 
que havia no Atlântico a oeste, nessa latitude 
e não mais ao Norte» ( 3 ). 

Jaime Cortesão, socorrendo-se dum cálculo 
publicado há bastantes anos pelo Prof. Duarte 


( 1 ) A Descoberta do Brasil em 1500 não foi ca- 
suai, lag, cit., pág. 1106, 

( 2 ) Pioneiros portugueses no Descobrimento da 
América, lag. cit,, pág. 248. 

( 3 ) A Descoberta do Brasil em 1500 não foi ca¬ 
sual, tug. cit., pág. 1111, 


Leite, e segundo o qual os dados técnicos de 
navegação contidos nas cartas de Pero Vaz 
de Caminha e de Mestre João correspondem 
a uma longitude de 20° 27' entre a ilha de 
S. Nicolau e Porto Seguro (*), pôde afirmar 
—sendo de facto aquele número sensivelmente 
superior à realidade — que os pilotos da ar¬ 
mada «exageravam de 5 o e melo, aproxima¬ 
damente o afastamento da rota para oeste», 
isto é, Cabral e os seus pilotos, longe de su¬ 
bestimarem o afastamento para oeste, exage¬ 
ravam-no, o que leva irreductivelmente a con¬ 
cluir que ele foi intencional. E isto tanto mais 
quanto, poucos anos depois,«Duarte Pacheco, 


( J ) «.. .a distância estimada da ponta leste de 
S. Nicolau ao primeiro ancoradouro não ultrapassaria 
700 léguas; a da ilha a Porto Seguro situado obra de 
10 léguas ao norte, devia orçar por 690 léguas. Esta¬ 
mos assim habilitados a traçar na carta de marear a 
rota aparente através do Atlântico, suposta rectilínea, 
e a deduzir a diferença da longitude vencida no tra- 
jecto S. Nicolau-Brasil. Os portugueses arbitravam a 
S. Nicolau, com erro pequeníssimo, a latitude 16° 40 y N. 
e a de Porto Seguro fôra medida em 17° S.; donde 
se infere que os dois lugares diferiam de 33° 40' na 
direcção norte-sul, ou 590 léguas, aceitando que o grau 
contava 17,5. Isto conduz, com a rota de 690 léguas, 
ao rumo de S. 31°14'0„ e a 358 léguas como aparta¬ 
mento em longitude, que representam 20° 27'». Duarte 
Leite, O mais antigo mapa do Brasil, na Hist, da Col 
port. do Brasil, II, pág, 264. 
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o maior cosmógrafo e um dos melhores nave¬ 
gantes do seu tempo, mandava fazer, no Es * 
meraldo (1505-1508), a derrota das naus da 
carreira da índia francamente ao sul, desde 
Cabo Verde e durante 600 léguas, até 19° de 
latitude Sul, o cfue está em desacordo com a 
rota de Cabral»; por muito que, ao sul do 
Equador, o alisado de sueste levasse os pilo¬ 
tos a irem na volta do mar, o desvio real, e 
sobretudo o calculado, excedem tanto uma 
razoável medida, que se é forçado a crer num 
propositado afastamento para oeste. Ora se 
este desvio foi excessivo, consciente e inten¬ 
cional, forçoso se torna considerar que, além 
da viagem à índia, Cabral levava como en¬ 
cargo suplementar a pesquisa de terras no 
ocidente do Atlântico. 

Por mais de uma vez, tivemos ensejo de 
acentuar, em precedentes páginas deste livro, 
que, se a terra brasileira não era efectiva- 
mente conhecida antes de 1500, da sua exis¬ 
tência fortemente se suspeitava desde os tempos 
de D. João II; acentuaremos agora que já 
no decurso da viagem de Vasco da Gama, 
talvez algo tivesse ocorrido que deu a uma 
tal suspeita foros de certeza. Com efeito, 
entre as pouco claras notícias do célebre 
Diário dessa viagem relativas ao percurso tra¬ 
çado no Atlântico sud-ocidental, há uma enig¬ 
mática referência ao achado duns sinais da 
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proximidade de terras quando a frota se achava 
«bem oitocentas léguas em mar»; esses sinais 
consistiram na presença de aves que «quando 
veio a noite tiravam para susoeste muito rijas, 
como aves que iam para terra» í 1 ). Estas 
informações têm desafiado a sagacidade dos 
investigadores, não havendo, porém, forma de 
se chegar a acordo quanto ao significado das 
«oitocentas léguas em mar», como determi¬ 
nação do lugar onde se achava a armada 
quando o impressionante aparecimento das aves 
ocorreu, ou quanto à provável proveniência 
delas, se ao entardecer voavam para sus- 
sueste. Em outro livro enumerámos larga- 
mente essas opiniões e fizemos a sua crí¬ 
tica ( 2 ), rematando-a assim: «A despeito de 
tantas tentativas de esclarecimento, as contra¬ 
dições e obscuridades do discutido passo do 
Diário persistem, sendo portanto de todo o 
ponto legítimo atribuí-las a erros de escrita 
do texto», erros de escrita irremediáveis de¬ 
certo, pois a mais de um século da sua publi¬ 
cação pelo Prof. Kopke, a versão conhecida 
continua a ser uma só, e ela é apográfica. 
Admitindo que a data do sucesso está errada 


í 1 ) V. pág. 81. 

(*) História dos Descobrimentos Portugueses, pá¬ 
ginas 315-320, 


no apógrafo, e que também erro há na indi¬ 
cação da orientação do vôo das aves, pode 
crer-se ter Vasco da Gama sulcado águas 
vizinhas da terra brasileira; se assim foi, a 
revelação daqueles sinais a D. Manuel estaria 
na raiz da ordem secretamente dada a Cabral 
para explorar o ocidente numa determinada 
latitude austral, aquela em que efectivamente 
descobriu a Terra de Vera Cruz. 

Pode, é claro, perguntar-se - se essa hipó¬ 
tese corresponde a uma realidade —qual o 
motivo de não ter Vasco da Gama seguido o 
vôo das aves, em busca da ignorada região 
donde provinham. Mas a resposta é simples: 
nenhum navegador saía de Portugal sem ins¬ 
truções minuciosas a que devia rigorosamente 
cingir-se; como os demais, Vasco da Gama 
trazia o seu regimento, que lhe traçava a 
rota, e não podia desviar-se dos seus ditames, 
demais a mais com o evidente risco de res¬ 
ponsabilizar-se pessoalmente por um possível 
insucesso da sua missão —que não era vaga¬ 
mente a de descobrir aqui ou além, mas a de 
navegar para as águas do Cabo da Boa Espe¬ 
rança, penetrar no índico, costear a África 
oriental e atingir a índia-se se aventurasse 
num rumo diverso do que trazia prescrito, e 
numa distância que podia ser muito extensa, 
pois bem sabiam os nautas portugueses, pela 
sua anterior experiência, que as grandes aves 
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do mar se afastavam dos seus ninhos dezenas 
e dezenas de milhas. 


Admitindo pois, em mera hipótese, que 
Vasco da Gama e os seus homens viram voar 
aves brasileiras, ninguém pôde contudo dizer 
ao rei de Portugal em que sítio ficavam os 
remotos ninhos delas, só, quando muito, acres¬ 
centando que deviam estar em determinada 
latitude, mas talvez —quem o saberia ? — 
já para oeste do meridiano de partilha três anos 
antes combinado em Tordesilhas. A ordem de 
pesquisar as águas ocidentais, dada em 1500 
a Cabral, uma ordem secreta, em vista desses 
riscos políticos, estaria assim inteiramente de 
acordo com aquelas confidências. 

* 

Apesar da lógica que evidentemente lhes 
assiste, os raciocínios expendidos para provar 
a intencionalidade do desvio para oeste da 
armada de Cabral não lograram ainda conci¬ 
tar unanimidade de sufrágios. Recentemente, 
alguns autores se tem mesmo empenhado em 
contraditá-la com veemência, invocando para 
isso razões documentais e razões náuticas, 
que, portanto, importa analisar. 

Com esse objectlvo, Marcondes de Sousa 
passou em minuciosa revista tudo quanto àcerca 
do descobrimento do Brasil em 1500 se escre¬ 
veu em Portugal na primeira metade do sé- 
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culo xvi, quer nas páginas dos historiadores 
quinhentistas, quer nas missivas e relatórios 
de diplomatas ou de mercadores italianos, es¬ 
tabelecidos em Lisboa e relacionados com a 
corte, quer finalmente em anotações inserias 
nos mais antigos mapas onde aparece a costa 
brasileira perlustrada por Cabral C 1 ). Dessa 
trabalhosa e exaustiva pesquisa, os resultados 
foram realmente muito magros e sem novida¬ 
des, pois tudo quanto apurou foi, afinal, aquilo 
que já se sabia: que os contemporâneos do 
feito não lhe apontam intencionalidade, e al¬ 
guns até o dão como casual. Disso, porém, 
só se conclui a sua ignorância, e mais nada. 
Ignorância perfeitamente normal, pois defen¬ 
der a intencionalidade do feito não implica 
proclamar a sua publicidade; pelo contrário, 
entende-se que, se houve alguma sugestão 
régia a Cabral, como tudo induz a crer, ela foi 
evidentemente reservada. 

Realizado o descobrimento, continuava a 
não haver estímulo para proclamar que ela tinha 
sido feita, porque a terra descoberta se consi¬ 
derava então de bem modesto valor—tão mo¬ 
desto, que, noticiando aos Reis Católicos o 
seu descobrimento, D. Manuel não achou 
merecimento digno de ser enaltecido senão o 


(*) 0 descobrimento do Brasil, págs, 130-187. 
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de poder servir de escala às armadas da índia: 
«a qual ... é mui conveniente e necessária à 
navegação da índia» ('). 

De todas as observações e raciocínios 
acumulados por Marcondes de Sousa, dois fac¬ 
tos se mostram realmente * impressionantes; 
mas de nenhum modo decisivos, pois impres¬ 
sionam só à primeira vista. São eles o de 
que, contràriamente ao habitual em frotas de 
descobrimento, Cabral não levava padrões, ar¬ 
vorando por isso na terra descoberta uma 
grande cruz de madeira; e o de que, tanto 
Caminha como o próprio monarca, apresentam 
çomo resultado dum favor divino o descobri¬ 
mento do Brasil. Aquele revelaria que a frota 
cabralina partira de Lisboa sem intenções des¬ 
cobridoras; e este demonstraria também a ca¬ 
sualidade do descobrimento do Brasil, «pois 
nada pode ser mais fortuito do que aquilo que 
se realiza pela vontade divina», e não teria 
Caminha «apelado para o espírito religioso do 
seu rei, atribuindo a um milagre de Deus o 
encontro do Brasil, caso o seu descobrimento 
tivesse sido intencional» ( 2 ). 

Estes dois argumentos foram também ex¬ 
pendidos por Flório de Oliveira, e igualmente 

(D Carta de 28 de Agosto de 1501 (Cfr. Híst, da 
Colonização port. do Brasil, II, 165. 

(*) O descobrimento do Brasil, págs. 177 e 178, 
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como muito importantes, mesmo decisivos ( ! ). 

Porém, como vamos mostrar, a sua força é 
de pura aparência. 

O facto de ser erigida uma grande cruz 
de madeira, e não um padrão, basta realmente 
para determinar uma justificada convicção de j 

que na frota não iam padrões, mas nada de 
extraordinário há nisso, pois a armada de Ca¬ 
bral não levava como objectivo — ostensiva¬ 
mente é claro-as pesquisas a oeste. E quanto 
às frases de Caminha e do próprio monarca, 
relativas ao favor de Deus, não só há que 
considerá-las normais numa época de firmes e 1 

confessadas crenças, como tal prática era cor¬ 
rente nos escritos navais da época. 

Com efeito, quando Caminha conta a D. Ma¬ 
nuel que Fr. Henrique de Coimbra — prègando 
às equipagens da frota, após a primeira missa 
dita em terra, junto da bandeira de Cristo que 
o capitão-mor recebera das régias mãos no 
Restelo — < tratou da nossa vinda e do adia¬ 
mento desta terra, conformando-se com o si¬ 
nal da Cruz, sob cuja obediência viemos >—a 
sua intenção, e quase até as suas expressões, 
são idênticas às primeiras do diário da viagem 
de Vasco da Gama: < Partimos do Restelo ... 


G) A certa de Pero Vaz de Caminha e o des¬ 
cobrimento do Brasil, pág. 17, nota 1, e pág, 29. 


nosso caminho, que Deus Nosso Senhor deixe 
acabar em seu serviço, amen>; num e nou¬ 
tro caso é em obediência a Deus e sob o 
seu amparo que os navegantes se colocam. 
Expressões Idênticas, essas, a muitas outras, 
pois sempre as navegações se empreendiam, 
antes como depois de 1500, com a ajuda de 
Nosso Senhor— frase tantas vezes empregada 
em texto particulares e oficiais da época. 
E quando Caminha, diz, da terra descoberta, 
<que Nosso Senhor milagrosamente quis que 
se achasse*— frase inspiradora daquela que na 
missiva de D. Manuel aos Reis Católicos re¬ 
pete a notícia: < a qual pareceu que Nosso Se¬ 
nhor mílagrosamente quis que se achasse*—, 
os seus dizeres não têm significado especial, 
sendo apenas expressão dum misticismo cor¬ 
rente, misticismo igualmente expresso nas car¬ 
tas em que D, Manuel comunicou aos Reis 
Católicos e ao Cardial Protector o feito de 
Vasco da Gama, dizendo-o, na primeira, uma 
<tão grande mercê que de Nosso Senhor re¬ 
cebemos>, e afirmando na segunda, bem mais 
expressivamente ainda, *que bem se mostra 
achar-se aquela terra por grande mistério de 
Nosso Senhor* — e isto apesar da intrínseca 
intencionalidade desse feito. 

No campo das circunstâncias náuticas, 
ocupou-se também recentemente, do descobri¬ 
mento do Brasil por Cabral um escritor norte- 
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*americano, Samuel Morison, procurando de¬ 
monstrar a possibilidade de ter sido atingida 
casualmente pela segunda armada da índia a 
costa brasileira ( J ). 

A argumentação de Morison baseia-se na 
apresentação de diversos casos em que na¬ 
vios de vela, de várias épocas, foram invo» 
Iuntàriamente lançados pelos agentes físicos à 
costa brasileira. Alardeando a existência de 
«centenas de casos» em que os navios foram 
arrastados para o litoral brasileiro ou para 
muito próximo dele», Morison aponta apenas 
oito, e destes sòmente três do século xvi: 

a) 1538-Viagem da nau portuguesa Grifo, 

que em 27 de Maio, ao atingir 
17 graus de latitude austral, muito 
aproximadamente a da terra des¬ 
coberta por Cabral em 1500, pas¬ 
sou a 60 léguas dela. 

b) 1582-Viagem da nau holandesa Saint 

Phillíp, que tocou nos baixos cha¬ 
mados Abrolhos, um pouco ao 
sul daquela terra. 

( J ) Samuel Morison, Portuguese ooyages to Ame¬ 
rica in Fifteenth Century, págs. 95-107. Uma versão 
portuguesa destas páginas pode ler-se em Marcondes 
de Sousa, ob, ctt., págs. 189 a 203, 
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c) 1583 — Viagem da nau portuguesa SãoSab 

uador, que fez sondagens nas 
proximidades desses baixos. 

d) 1764—Viagem do navio britânico Kent, 

que foi avistar o Cabo de S. Ro¬ 
que, e tendo retrocedido para nor¬ 
deste a fim de fazer uma nova ten¬ 
tativa de ultrapassagem daquela 
ponta foi para ela atirado segunda 
vez, sendo forçado a repetir a 
manobra anterior, dessa vez com 
êxito, mas que em 19 graus aus¬ 
trais, indo bem ao largo da costa 
brasileira, foi atirado para a Trin¬ 
dade por um furacão ocidental, e 
de aí para o Rio de Janeiro por 
impetuosos ventos de leste, 

e) 1890 a 1900 — Duas viagens para a China, refe¬ 
ridas ao autor por um seu amigo, 
e no decurso das quais foi avis¬ 
tada Pernambuco. 

f) 1903 — Viagem do navio Ntvana, que 

viajando para as Hawaü, avistou 
também Pernambuco. 

g) 1917—Viagem da escuna Martha T. 

Small, que, indo de New-York 
para Buenos-Aires, teve de lan- 
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çar ferro em Cabo Frio, por não 
poder dobrá-lo devido a um for¬ 
tíssimo vento sul. 

Dos casos apontados, só verdadeiramente 
interessam os do século xvi. No entanto, 
para excluir toda a possibilidade de dúvida, 
também aos outros nos referiremos. Destes, 
logo que vê que os quatro últimos, seguindo 
viagem para a própria América do Sul —a 
escuna para Buenos-Aires e os outros para o 
Estreito de Magalhães — , são indevidamente 
invocados. Mesmo, porém, que bem o fos¬ 
sem, é mister ponderar que, evidentemente, a 
escuna navegava, quando nas vizinhanças do 
Cabo Frio, muito chegada a terra; e que os 
demais navios foram atirados para a costa 
brasileira nordestina — cousa aí natural, sob 
impulso da corrente equatorial e dos alisados 
de Sueste, desde que os navios não nave¬ 
guem em suficiente barlavento. Este foi tam¬ 
bém o caso do navio Kent, que, até por re¬ 
petido, está a mostrar clara incompetência de 
quem o pilotava. Ora em todos esses suces¬ 
sos as circunstâncias são inteiramente diver¬ 
sas das que ocorreram com a armada de Ca¬ 
bral em 1500, porque essa ultrapassou sem 
incidentes o Cabo de S. Roque e toda a re¬ 
gião pernambucana, o que prova ter aí nave¬ 
gado muito mais ao largo. 
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Verdadeiramente de considerar são os apon¬ 
tados casos de viagens quinhentistas, não só 
por serem de data mais vizinha da de Cabral 
e feitas em navios de mais aproximado tipo, 
mas sobretudo porque, como ela, velejavam 
para a índia. Ora sucede que em nenhuma 
dessas viagens houve avistamento da costa 
brasileira. A nau Almirante Saint Phillip to¬ 
cou nos Abrolhos, recifes situados em cerca 
de 18 graus de latitude austral e a uns 100 qui¬ 
lómetros da costa, mas em segunda viagem 
conseguiu evitá-los, sucesso também ocorrido 
com a S. Salvador que apenas avistou aque¬ 
les parceis ( l ); num e noutro caso, portanto, 
a viagem fez-se a uns 100 quilómetros da 
costa no local do descobrimento de Cabral. 
Quanto à nau portuguesa Grifo ainda os fac¬ 
tos são mais expressivos: a 17 graus de lati¬ 
tude austral, isto é, na do descobrimento de 
Cabral, ia ela a 60 léguas da costa, ou seja, 
a cerca duns 350 quilómeiros, passando aí 
em 27 de Maio, dia em que seguiu, pre¬ 
dominantemente, rumo sul, tendo conseguido 
navegar nos anteriores a sul-quarta-de-sud- 
oeste, rumo que não a aproximava da costa, 
e antes a afastava dela, e num deles, 25 de 


í 1 ) Cfr. Marcondes de Sousa, ob , clt ,, pági¬ 
nas 199-200. 
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Maio, já tinha rumado ao sul-quarta-de-sueste 
—e isto ainda, ao norte do lugar atingido por 
Cabral, pois em 24 de Maio ia a Grifo um 
pouco ao norte dos 14 graus austrais (»). 

Ao pouco que deixamos apontado se re¬ 
duzem os argumentos náuticos de Morison, 
manifestamente insuficientes para demonstrar 
a sua tese, mesmo quando limitada cautelosa¬ 
mente, como ele o faz, à possibilidade do 
descobrimento casual do Brasil. 

Ao contrário disso, a tese da intencionali¬ 
dade tem a seu favor, não só o exemplo de 
numerosíssimas viagens para a índia sem es¬ 
cala pelo Brasil, ao sul da Baía, pois só a 
fizeram at os navios que propositadamente 
se dirigiram à costa brasileira, mas também 
as próprias circunstâncias da viagem de Ca¬ 
bral naquilo que a respeito dela se pode rigo¬ 
rosamente apurar. E essas circunstâncias são 
as seguintes: a frota de 1500 passou o Cabo 
de S. Roque e toda a costa nordestina bar- 
laventeando-a suficientemente, pois não foi 
atirada para ela; de aí correu a sudoeste, pro¬ 
gressivamente se afastando para longitudes 
ocidentais, atingindo o máximo desse afasta¬ 
mento em 17° de latitude austral, isto é, em 


í 1 ) Roteiros de D, João de Castro: de Lisboa a 
Goa, ed. de Fontoura da Costa, págs, 55-57. 
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regiões onde normalmente o alisado de sueste 
se converte em leste, permitindo a progressão 
num franco rumo sul, como se vê de todos 
os exemplos quinhentistas conhecidos; e finai¬ 
mente, meia dúzia de dias depois, no prosse¬ 
guimento da viagem, navegou sem dificulda¬ 
des para sueste, visto que de Porto Seguro 
foi passar bem ao largo dos Abrolhos, facto 
importantíssimo, este último, pois claramente 
demonstra que teria sido possível dispensar 
naquela latitude o afastamento para oeste que 
determinou o descobrimento do Brasil. 

V- CONCLUSÃO E JULGAMENTO 
DO PROBLEMA 

O problema da intencionalidade do des¬ 
cobrimento do Brasil é, fundamentalmente, 
como parcela da história da expansão marítima 
dos Portugueses, um assunto de carácter objec* 
tivo, a estudar com a serenidade que a análise 
das questões científicas impõe. Nele, porém, 
se tem integrado, por vezes, clara ou implícita, 
uma nota patriótica; e daqui, que os defenso¬ 
res da tese oposta, quando estrangeiros, disto 
façam campo de arguições, e até de escusadas 
eantipáticas ironias, como esta de Morison: 
«Parece que os portugueses modernos preferi¬ 
riam não ter tido nenhum império a possuir um 
pelos aventurosos métodos do inglês». 
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Esta ironia— bem contràriamente à sere¬ 
nidade e isenção que deve caracterizar o 
estudo dos problemas históricos—procede, na¬ 
turalmente, de quem é incapaz de compreen¬ 
der, até talvez por ignorância, que as nave¬ 
gações portuguesas nunca foram fruto de uma 
pura ousadia, ignaro resultado de uma espé¬ 
cie de loucura que o acaso coroou de êxito, 
mas sim consequência duma constante coope¬ 
ração de estudiosos e de navegadores. E é à 
luz deste critério que a intencionalidade do 
descobrimento do Brasil por Cabral — mas só 
depois de apurada como um problema pura¬ 
mente historiográfico — se integra no quadro 
das cousas que os Portugueses podem admi¬ 
rar no seu passado. 

Essa intencionalidade não seria, com efeito, 
mais do que um derradeiro eco da coragem 
com que, desde o início, os homens-do-mar 
de Portugal se meteram a observar metodica¬ 
mente águas e céus até então ignotos, exe¬ 
cutando com abnegação, em mares desconhe¬ 
cidos, os planos que outrem, na quietude dos 
gabinetes de estudo, traçava. 

Isso é que propriamente pode admirar-se, 
bem mais que quaisquer ousadias de estouva¬ 
dos; isso é que se torna motivo de orgulho, 
sendo como é, afinal, uma manifestação da mais 
pura e valorosa forma do heroísmo-o heroís¬ 
mo obscuro, calmo e consciente. 
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